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Associados Falecidos 
O ELO APRESENTA SENTIDAS CONDOLÊNCIAS 

ÀS FAMÍLIAS ENLUTADAS

JOÃO PEREIRA FA-
RIA DOS SANTOS, as-
sociado 14571, natural e 
residente na freguesia de 
S. Feliz da Marinha do con-
celho de Vila Nova de Gaia. 

Era pai do Furriel Miliciano João Alfredo Te-
les Faria dos Santos falecido em combate 
em Moçambique no dia 29 de Setembro de 
1972. Faleceu em 19 de Junho de 2011 com 
83 anos.

EDUARDO PEREIRA 
DE LIMA, associado 
6949, natural da freguesia 
de Fradelos do concelho 
de Vila Nova de Famalicão, 
residente na freguesia e 

concelho de Matosinhos. Serviu em Mo-
çambique para onde foi mobilizado pelo 
BC10. Faleceu em 24 de Novembro de 2011 
com 63 anos.

JOSÉ ANTÓNIO PEREI-
RA DOS SANTOS MOR-
TE, associado 8574, natural 
da freguesia de Santa Maria 
do concelho de Torres No-
vas, residente na freguesia 

e concelho de Olhão. Serviu no Regimento 
de Engenharia 1 onde sofreu ferimentos com 
rebentamento de explosivos. Faleceu em 5 de 
Dezembro de 2011 com 70 anos.

ANTÓNIO DA SILVA 
COELHO DE SOUSA, 
associado 15739, natural 
da freguesia de S. Sebas-
tião da Pedreira do conce-
lho de Lisboa, residente na 

freguesia do Bonfi m do concelho do Porto. 
Serviu em Angola na Base Aérea Henrique 
de Carvalh (AB4). Faleceu em 6 de Dezem-
bro de 2011 com 66 anos. 

JOÃO ABÍLIO RODRI-
GUES PEREIRA, as-
sociado 10984, natural e 
residente na freguesia de 
Monte do concelho do Fun-
chal. Serviu na CCaç 2571 

na Guiné. Faleceu no dia 9 de Dezembro de 
2011 com 64 anos.

JOSÉ LUÍS BRITO 
FERREIRA, associado 
14152, natural e residente 
na freguesia de Valverde 
do concelho do Fundão. 
Serviu na CCav 1401 do 

BCav  1851 em Angola. Faleceu em 10 de 
Dezembro de 2011 com 68 anos.

ANTÓNIO FERREIRA 
DE OLIVEIRA, associa-
do 5836, natural e resi-
dente na freguesia de Vila 
Cova da Lixa do concelho  
de Felgueiras. Serviu no 

BC 8. Faleceu em 18 de Dezembro de 2011 
com 58 anos.

JOSÉ AUGUSTO SÁ 
GRAÇA, associado 
14269, natural e residente 
na freguesia e concelho de 
Póvoa de Varzim. Serviu 
na CCaç 4145 em Angola. 

Faleceu em 24 de Dezembro de 2011 com 
61 anos.

ANTÓNIO CONCEI-
ÇÃO SILVA, associado 
9018, natural e residente 
na freguesia e concelho 
de Lagoa. Serviu na CCav 
1693 do BCav 1915 na Gui-

né. Faleceu em 25 de Dezembro de 2011 
com 66 anos.

DOMINGOS MOREIRA 
FERREIRA, associado 
5845, natural da fregue-
sia de Vilar do Pinheiro do 
concelho de Vila do Conde, 
residente na freguesia de 

Moreira do concelho da Maia. Serviu na CArt 
422 do BArt 443 em Angola. Faleceu em 25 
de Dezembro de 2011 com 71 anos.

DAVID TABORDA BA-
RATA, associado 4458, 
natural e residente na 
freguesia e concelho de 
Castelo Branco. Serviu no 

BCaç 2862 em Moçambique. Faleceu em 
10 de Janeiro de 2012 com 64 anos.

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 

8.º dos Estatutos

ADELINO CORREIA MACHADO
AMBRÓSIO PEREIRA NUNES
ANTÓNIO JOSÉ LEITE DE ARAÚJO
ARMANDO FERREIRA RIBEIRO
CELSO PEREIRA TEIXEIRA SILVA
JOAQUIM MARIA SANTOS VIÇOSO VAZ
JOSÉ ABREU FRAZÃO
JOSÉ ALBERTO CUSTÓDIO ROCHA
JOSÉ ALMEIDA MARQUES
JOSÉ LOPES DIAS RISCADO
JOSÉ MONTEIRO BAPTISTA

JOSÉ ROMÃO SILVESTRE
MASNUEL DAVID LOPES ALVES
MARIA CÂNDIDA VITORINO CAVALHEIRO
MARIA DA GRAÇA BORGES CORREIA 

GONÇALVES JUSTO
MARIA DO CÉU NAGALHÃES COUTINHO 

PEREIRA
OLGA DA SILVA ROSA
OLÍMPIA ROSA MORGADO
TERESA DE JESUS AGUIAR GUERRA 

BRAVO

Livros

A Última Missão 
AUTOR: JOSÉ ALBERTO MOURA CALHEIROS 
EDIÇÃO: CAMINHOS ROMANOS, PORTO, 2010  

“Ninguém fi ca para trás” é ponto de honra das tropas pára-quedistas portu-
guesas. Mas naquele dia 23 de Maio de 1973, durante o cerco das forças do 
PAIGC a Guidage, os corpos de três soldados da Companhia de Caçadores 
Pára-quedistas 121 não puderam ser evacuados para Bissau. Foram levados 
para Guidage e aí sepultados ao lado de outros militares da guarnição local, 
tendo por ataúde um simples pano de tenda. 
Foi um espinho que fi cou cravado na consciência dos Pára-quedistas que 
nos seus encontros anuais nunca esqueceram estes três camaradas que, 
afi nal, tinham fi cado para trás. 

Trinta e cinco anos depois, foi, fi nalmente, possível resgatar estes três militares, prestar-lhes as 
justas homenagens e entregar os seus restos mortais ao cuidado das suas famílias. 
Ao Coronel Pára-quedista Moura Calheiros, o autor deste livro, coube participar nesta “Última 
Missão”, como membro da missão da Liga dos Combatentes que, em Maio de 2008, foi à Guiné-
Bissau exumar os cadáveres daqueles três pára-quedistas e de outros sete militares do Exército 
que se encontravam inumados no cemitério de campanha de Guidage.
Neste regresso à Guiné para cumprir esta última missão Moura Calheiros “regressa” também 
à guerra. À medida que descreve as operações de resgate, traz à memória as suas vivências de 
guerra: em Angola e em Moçambique como comandante de uma Companhia de Pára-quedistas; 
na Guiné como ofi cial de operações e segundo comandante do Batalhão de Caçadores Pára-que-
distas 12 no período mais quente da guerra ali travada. 
Jogando nestes dois planos, o autor consegue não subalternizar nenhum deles: nem a missão 
que está e decorrer ali aos seus olhos nem as missões passadas. Ao longo das suas páginas 
acompanhamos estas duas vertentes da obra com o mesmo interesse, a mesma emoção.
Com a leitura deste livro também voltei à guerra, voltei a reviver momentos difíceis passados em 
Moçambique, voltei a sonhar com a guerra. É o testemunho mais lúcido e genuíno que li sobre 
a Guerra Colonial. Nele está patente todo o sacrifício, toda a abnegação, toda a capacidade de 
resistência, toda a tragédia, todo o heroísmo dos militares que nela participaram. Na verdade, 
não foi uma guerra a brincar, nem para as tropas especiais que se movimentavam por todo o 
teatro de operações e a quem coube as missões mais arriscadas, nem para as de quadrícula con-
denadas ao isolamento, aos ataques frequentes, às privações de toda a ordem. O próprio autor, 
um militar das tropas especiais, tem a preocupação e a lucidez de fazer justiça às guarnições 
de quadrícula, a “tropa macaca” como eram jocosamente designadas na gíria dos militares das 
forças de elite: pára-quedistas, comandos e fuzileiros. 
É um livro para refl ectir e devia ser de leitura obrigatória a historiadores, políticos e técnicos que, 
por força do seu “métier”, tenham de lidar com a realidade da Guerra Colonial. Aos historiadores e 
investigadores para que não se limitem à formalidade dos documentos e relatórios e não esque-
çam que por baixo do pó dos arquivos estão homens e mulheres que lutaram, morreram, fi caram 
estropiados e se emocionaram. Aos políticos para que, quando tenham de decidir sobre a paz ou 
a guerra ou quando tenham de lidar com os problemas herdados das guerras, possam decidir 
com lucidez e justiça. Aos juristas a quem cabe apreciar e dar parecer sobre processos de vítimas 
de guerra para que não se agarrem apenas à letra da lei e saibam ver o homem que está “embru-
lhado” no processo que têm à sua frente, que sofreu e sofre no corpo e na mente e não pode levar 
o carimbo de “campanha” ou “serviço” segundo critérios puramente burocráticos. Aos médicos, 
enfermeiros e outros técnicos de saúde para que quando lidam com as doenças e sequelas da 
Guerra Colonial ou das missões de paz ou de qualquer outra guerra, tratem os portadores dessas 
sequelas com a deferência devida a quem se sacrifi cou pela Pátria, pela paz e pelo bem comum. 
Aos militares de hoje, em especial os que têm responsabilidades de comando de tropas, para 
que os sacrifícios dos militares que lutaram na Guerra Colonial e em todas as guerras passadas 
sejam exemplos vivos e motivos e estudo e de refl exão, 
Se não forem surgindo memórias fortes como esta, corremos o risco de, além do esquecimento 
colectivo de um período histórico muito intenso e difícil, as gerações mais novas se esquecerem 
dos muitos milhares de cidadãos ainda vivos que foram actores da Guerra Colonial. Este perigo 
de esquecimento ou de alheamento é bem caracterizado pelo Professor Rui de Azevedo Teixeira, 
no prefácio deste livro quando se refere ao autor: “Este é o livro de um velho beirão que, vol-
tando a António Barreto (e repescando Lourenço), nada deve à sociedade. Bem pelo contrário, 
na guerra serviu-a de um modo que esta pós-heróica democracia, este tempo de pós-pathos, 
não compreenderia, como expressivamente o comprova a foto da página 25. Como é que um 
boy democrático entenderia os sacrifícios passados, durante anos e sem grandes contrapartidas 
fi nanceiras, ‘lá onde o diabo perdeu as botas’?!”
 

Da Utopia à Fronteira da Pobreza  
AUTOR: ADRIANO MOREIRA
EDIÇÃO: IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, LISBOA, 
JUNHO DE 2011

                                    Esta pequena obra é uma colectânea de vários trabalhos e conferências da 
autoria do Professor Doutor Adriano Moreira. São textos densos e riquíssimos 
de refl exão e de doutrina sobre várias problemáticas muito pertinentes em 
relação ao que actualmente se vive no Mundo e, em especial, na Europa e no 
nosso País.
Tendo como pano de fundo a crise económica e de valores que o Mundo vive, 
Adriano Moreira analisa e refl ecte sobre os “Lusíadas”, sobre os Combatentes, 
sobre a Língua e o Mar, sobre a Educação, sobre a lusofonia, sobre a segurança 
humana, sobre a Europa e o Ocidente, sobre a fronteira da pobreza e a reserva 

estratégica alimentar, sobre Portugal e a geopolítica da interculturalidade.
A justifi car o título e a resumir todas estas refl exões do autor, transcrevemos do prefácio: “Infe-
lizmente, a fronteira da pobrexa atravessou o Mediterrâneo e parte do território europeu está por 
ele abrangido. Portugal não pode ignorar o facto e tem o direito de esperar do civismo que um 
conceito estratégico nacional seja fi nalmente formulado e executado com devoção. Ninguém 
escolhe o país em que nasce: mas decidir fi car é um acto de amor. E de vontade de reinventar 
novos futuros.”   JD 

Siga-nos...
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Editorial
Pela Direcção Nacional

Ninguém 
ficará para 

trás!
Entrámos no ano de 2012, 
que foi consagrado pela União Europeia 
como o Ano Europeu para o Envelheci-
mento Activo e da Solidariedade entre 
Gerações, ano que se diz muito difícil e 
complexo para os Portugueses. Ano em 
que os políticos, economistas e banquei-
ros e tantos outros ainda não encontra-
ram a solução para a crise e prometem 
muitas ‘Cimeiras’. Não esqueçamos os 
sacrifícios a que estamos obrigados a 
fazer e passar, nós, as nossas famílias 
e todos os Portugueses. Estamos, tam-
bém, confrontados com notícias dra-
máticas do anúncio da morte de vários 
idosos, que vivem em solidão, alguns ao 
abandono dos amigos, da família e por 
vezes dos vizinhos. 
Este é o cenário dantesco… 
Nós, ADFA, temos de relembrar aqueles 
momentos que passámos na guerra co-
lonial, que foram bem duros, onde so-
bre nós só pairava o flagelo da morte, 
do sangue, da deficiência… Soubemos 
ultrapassar esses momentos! Como? 
Com muito esforço e sacrifício, com 
raiva e revolta. Recebíamos a solidarie-
dade da família. Quem não se lembra 
dos aerogramas. Não tínhamos telemó-
veis, internet e outras coisas, tínhamos 
calor humano. Por tudo aquilo que vi-
vemos, a ADFA foi fundada assente em 
valores do humanismo, da solidarieda-
de, da tolerância e da camaradagem. 
Valeu, assim, para nós ter erguido esta 
Associação que se implantou pelo País 
e onde as Delegações executam um va-
lioso trabalho. Onde os associados se 
juntam e batem à porta… Melhor, en-
tram pela porta adentro, ela está sem-
pre aberta, noite e dia. E para Portugal… 
Quanto valeu aos soldados milicianos 
terem fundado esta Associação?
Apesar de ainda vivermos a lutar  
contra injustiças legislativas desde 
1974, temos de nos orgulhar da obra 
construída. Podemos enfrentar, o pre-
sente e o futuro, com a certeza de que o 
Estado reconhece o papel relevante da 
ADFA. Preparemo-nos para tempos di-
fíceis, com algum desconforto e muito 
trabalho pela frente.
Confiemos na ADFA que é a resposta às 
dúvidas, à inquietude, à solidão. Já que 
fizemos tudo para que o Estado não se 
esquecesse de fazer o seu trabalho, de 
cumprir a sua parte. Soubemos encon-
trar o caminho certo sempre em diálogo 
com responsabilidades e sacrifícios… 
Já o fazemos desde muito jovens e ago-
ra carregamos o fardo bem pesado com 
mais idade, com mais dor. 
Demos o melhor a Portugal! 
Portugal não nos pode abandonar! Se-
remos intransigentes na defesa dos 
nossos direitos. Neste ano de 2012 va-
mos desenvolver e aprofundar o projec-
to ADFA - Uma Rede Solidária. Cada um 
de nós será militante desta causa, va-
lorizemos o nosso património histórico 
e humano. Aprofundemos a Solidarie-
dade com os mais excluídos e os mais 
vulneráveis. Por isso, a nossa atitude 
será de firmeza e de afirmação num 
Portugal dos valores do 25 de Abril, li-
berdade, democracia, desenvolvimento 
e cidadania. 

Ninguém ficará para trás!

Episódios
por MC Bastos

A síndrome do sobrevivente
Hoje parei. Algo me chamou a atenção.  
Ao descer a rua costumo olhar de viés para a direita. Emoldurada por cor-
tinados e ladeada de vasos de sardinheiras lá está sempre a velha. A velha 
olhando a rua.
Em que estará pensando uma pessoa cujo rosto nunca muda de expres-
são?
Parece uma estátua de madeira de oliveira com as nervuras concêntricas 
a pronunciarem as maçãs do rosto. Eu passo, as demais pessoas passam; 
todos passamos e a velha fica.
Dia após dia, ali, vendo o movimento do trânsito e o de algum ocasional 
peão, pedestre, caminhante, ou sei lá como chamar-lhe, que cada vez é 
mais raro; tão raro que a velha já não nos segue com o olhar ao passar-
mos, apenas dirige o olhar para o trânsito que vê como uma fiada de ca-
sulos metálicos presumivelmente com gente dentro.
De cada vez que passo, dá-me a ideia que se vê menos, cada vez mais 
encoberta pelas cortinas, sempre olhando a rua, a madeira de oliveira do 
rosto, mais nodosa, mais macilenta, mais mirrada. 
Será que sai dali para comer, para dormir? Será que vêm visitá-la?
Os olhos acinzentados perdem brilho a cada dia que passa, como se len-
tamente, também, fossem perdendo a capacidade de ver. A sua imagina-
ção reduzida à imagem de uma ocorrência resgatada do esquecimento: 
um diapositivo projetado na tela da memória, ao acaso, imóvel ele tam-
bém, sem o alívio de se ver rendido por outro diapositivo que lhe venha 
dar descanso.
Se fosse possível assistir ao diaporama das suas memórias ordenada-
mente, e não como um puzzle feito dessas imagens apanhadas ao acaso 
e colocadas no projetor da memória sem critério, haveríamos de ver a 
alternância usual dos prazeres e das dores, da esperança e do desalento, 
dos amores e dos ódios; de todas as coisas de sinal contrário que com-
põem a vida de uma pessoa, e, algures, há muitos anos já, haveríamos de 
encontrar o seu rosto jovem a ver-se ao espelho, a arranjar-se para um 
encontro; o seu rosto luminoso, expressivo e belo.
Por favor, que tenha sido bela esta mulher que agora definha olhando o 
mundo.
Diapositivo após diapositivo, e agora, uma imagem de quando era tida 
como um ser precioso para alguém, um ser amado pela pureza, pela can-
dura, como resultado de um outro amor anterior a ela. Quando foi que 
isso acabou? Quando deixou de ser amada assim?
Houve uma mudança, entre ser amada assim e começar a ver-se mulher 
nos olhos dos que a desejavam, como então, há muitos anos já, ao ver-se 
a si própria ao espelho, antecipando o prazer de ser desfrutada.
Algures na fiada dos dias que é impossível reconstituir agora, algo pro-
vavelmente aconteceu que alterou a sua vida, uma partida, uma morte 
talvez. Talvez a eclosão da guerra em África lhe tenha interrompido um 
romance; uma guerra quase do outro lado do mundo e ela vítima aqui, 
como um dano colateral.
Ou simplesmente uma decisão que alguém tomou, ou um incidente sem 
grande relevância mas que alterou a trajetória da sua vida; talvez apenas 
a correnteza dos dias, talvez tão só a fiada das horas, a teimosia dos se-
gundos a caírem um após outro para pontilharem a linha cruel do tempo. 
A ver-se ao espelho. A desfrutar a própria beleza. Há algo de solitário nis-
so, algo de esfíngico, de intemporal. O olhar a prender a beleza e a ignorar 
a perspetiva do tempo. Um momento bela – bela para sempre. A desmen-
tir que a beleza não passa de uma ilusão, ou pelo menos de uma simples 
contingência que a mente humana amplia para compensar a consciência 
de se saber degradável e perecível.
Mas é essa ilusão e a consciência disso que nos faz divinos.
A ver-se ao espelho. Os seios levantando e descendo ligeiramente, como 
algo feito para se lhes ver o peso, ao ritmo do peito que arfa de ansiedade. 
A roupa apenas sobre o corpo. Há tão pouco tempo vestida, que parece só 
pousada e se adivinha o corpo sem ela. A esperança no olhar a ser devol-
vida pelo espelho, uma esperança de mulher bela que não antecipa uma 
aventura mas uma vida de ventura, justamente por se saber bela.
De tudo isso, se isso houve, ficou um resto, uma coisa esquecida à bei-
ra da vida, à beira de uma estrada, sem ao menos chamar à atenção de 
quem passa. Uma sombra sem objeto que observa o mundo a que não 
pertence já, como uma não-existência apenas adiada.

Será que foi mesmo bela? Será que foi amada? Será que teve uma vida de 
ventura? Será que foi jovem?
Como é esta aritmética da vida, onde não conseguimos ver os seus 18 
anos, de entre os 81 que já terá?
Quem sabe, não terá sido apenas uma mulher comum, com um percurso 
linear, sem grandes paixões nem grandes sobressaltos. Parada no espa-
ço, mas viajante no tempo. Com uma vida longa, em que foi deixando pelo 
caminho todos os seus companheiros de viagem.
Habituei-me à sua figura, sem lhe dar atenção. Será que também se terá 
habituado a ver-me passar, e assim me tenha tornado familiar para ela? 
Será que se eu tivesse parado, uma vez que fosse, e lhe tivesse dirigido o 
olhar, ela me teria sorrido? Naquela rua onde ninguém passa a pé, éramos, 
a maior parte das vezes, os únicos seres humanos visíveis, e no entanto, 
eu passei sempre sem parar, sempre sem olhar para ela, porque esta vida 
urbana nos desumaniza, e encararmos um semelhante tornou-se um ato 
de impudência ou de devassa. Habituei-me à sua presença silenciosa do 
mesmo modo que nos habituamos a um ruído de fundo.
Hoje parei. Algo me chamou a atenção. A ausência da sua silhueta esfíngi-
ca atraiu-me o olhar. A janela está vazia como um olho vazado. Atrás das 
cortinas de renda apenas o negrume de uma sala sem alma. E de repente 
toda aquela fachada do prédio se transformou num corpo morto a que 
só falta cair para o lado, Porque cresceu em mim uma certeza absoluta 
de que não voltarei a sentir o cálido alento de humanidade que a figu-
ra daquela senhora idosa me oferecia. Porque me parece irremissível o 
despovoamento da cidade e do mundo, de cada vez que um só dos seus 
habitantes nos abandone.
Será que é por causa deste trauma obsessivo, que não me deixará nunca, 
de ter visto a meu lado caírem desumanamente pessoas que eu não co-
nhecia antes, mas que a solidão, o sofrimento e a guerra me ofereceram 
como amigos?
Os feridos e os mortos partem e os sobreviventes continuam com a ilusão 
de que têm algo importante para fazer, sem se darem conta que a sua 
progressão os irá aproximar da morte. Todos os caminhos se encontrarão 
nesse objetivo comum da vida, e, se pararmos um pouco antes de darmos 
o derradeiro passo, poderemos reverter ilusoriamente o tempo através 
da memória, e se o fizermos, talvez nos lembremos de como não demos 
verdadeiramente importância à felicidade de um dia termos estado todos 
juntos.
Os carros, em filas de latas atrás de latas, a poluírem a rua com fealdade, 
mais do que com monóxido de carbono. Os rostos por detrás dos para-
brisas a envelhecerem assustadoramente como crisálidas dentro daque-
les casulos móveis, sem a esperança de uma metamorfose que um dia 
lhes dê asas.
De repente a cidade tão grande. De repente a rua deserta. Regresso a casa 
de luto. Um sobrevivente desamparado pela rua abaixo.
A janela vazia como um olho vazado, uma moldura sem quadro. Uma jane-
la que deixa antever a noite aprisionada para sempre dentro de casa.
Vou descendo a rua sentindo que ficou algo para trás, algo de irrecuperá-
vel, porque o rio do trânsito que desce a rua leva consigo a veleidade de 
um tempo presente em que seria possível deixar uma impressão pessoal, 
uma marca que resistisse para além da memória.
É sempre isso que nos faz caminhar. Tentar ultrapassar essa torrente que 
na verdade acabará por nos deixar ficar a todos para trás, como nós fo-
mos deixando os outros, enquanto tentávamos sobreviver. Mas ao sobre-
vivermos a todos, não acabaremos por morrer sozinhos?
Um após outro, pelo caminho, quantos perdemos? Quantos tombaram 
enquanto progredíamos ao encontro do inimigo? E de cada vez, que parte 
de nós perdemos também?
O capitão a chorar, com as mãos no tablier da Berliet como se fosse a 
amurada de um navio, olhando os helicópteros que levavam os mortos 
e os feridos, enquanto a coluna finalmente seguia para o objetivo. E na 
sala do comando, em Mueda, espetaram um alfinete no mapa com alívio, 
marcando o local onde íamos morrendo todos. Como é difícil o trabalho 
dos burocratas da guerra!
E depois a coluna seguiu, o sangue regressou ao corpo. E apesar de me-
nos, sentimos o conforto da companhia uns dos outros, porque é muito 
mais difícil morrer sozinho.

Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico

AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO
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Convocatórias

Assembleias-Gerais 
das Delegações

O ELO publica as Convocatórias para as Assembleias-Gerais das Delegações 
recebidas até à hora de fecho desta edição. 

Delegação de Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragança, dando cumprimento ao 
n.º 1 do Art.º 49 dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados desta De-
legação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar pelas 10h00 do dia 25 do mês de Fevereiro de 2012, sábado, 
na sede da Delegação, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco H – n.º 20 R/
C Dto., Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de Actividades e Contas e o respectivo 
Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, relativo à conta de gerência do ano 
de 2011.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O Presidente da MAGD

Delegação de Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca todos os associados da De-
legação de Castelo Branco, nos termos do n.º 1 do art.º 49 dos Estatutos da 
ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar dia 25 de Fevereiro de 2012, 
pelas 15h00, na Sede da Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. 
Marcos n.º 19 r/c, Castelo Branco, com a seguinte Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção da 
Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à gerência do 
ano de 2011.
2 – Ratificação da nomeação para Tesoureiro da Direcção de Delegação do as-
sociado nº 1832, José dos Santos Correia Vila.
3 – Outros assuntos de interesse associativo.

O Presidente da MAGD

Delegação de Coimbra
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra convoca todos os asso-
ciados da Delegação no pleno gozo dos seus direitos associativos, nos termos 
do n.º 1 do art.º 49º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária 
de Delegação, a realizar no dia 10 de Março de 2012 (sábado), com inicio às 
11h00, na Sede da Delegação, Avenida Fernão de Magalhães, 429 A-6º F - Coim-
bra.
Ordem de trabalhos: 
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção e 
“Parecer” do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2011.
2 - Informações da Direcção sobre a actualidade associativa. 

O Presidente da MAGD

Delegação de Évora
Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assembleia-Geral da 
Delegação de Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 11 de Fevereiro 
de 2012, às 14h30, na sede da Delegação, e, em segunda convocatória, ao abrigo 
do nº 2 do art. 32º com início às 15h00, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2011.  
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2011 e parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação.
3 – Informações.

O 1.º Secretário da MAGD

Delegação de Famalicão
A Mesa da Assembleia-Geral de Delegação convoca os seus associados para a 
Assembleia-Geral de Contas, nos termos do n.º 1 do art.º 49º. dos Estatutos da 
ADFA, a realizar no dia 10 de Março de 2012 pelas 14h00, na Delegação, em Vila 
Nova de Famalicão, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Direcção refe-
rente ao ano de 2011 e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação.
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução do orçamento da Delega-
ção sobre a proposta do Conselho de Delegação.
3 - Diversos.

O Presidente da MAGD

Delegação de Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro convoca todos os associados 
da Delegação no pleno gozo dos seus direitos associativos, nos termos do n.º 1 do 
art.º 49 dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral ordinária de Delegação, a 
realizar no próximo dia 10 de Março de 2012 (Sábado), com inicio às 10h30 na sede 
da Delegação de Faro, Urbanização Bom João, Lote 11 r/c Esq., Rua José de Matos 
8000-503 Faro, telefone 289828515.
Da ordem de trabalhos constam:
1 - Apresentação e votação do “relatório de actividades e contas” da Direcção da 
Delegação de Faro e parecer do conselho Fiscal, relativo ao ano de 2011.
2 - Informações da Direcção sobre as actualidades associativas, com honra dos de-
ficientes militares, prisioneiros de guerra e todos aqueles que sofrem com stress de 
guerra a nível nacional

O Presidente da MAGD

Delegação de Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, ao abrigo do n.º 1 do art. 49 
dos Estatutos, convoca todos os associados desta Delegação para a Assembleia-
Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no dia 18 de Fevereiro de 2012 (Sábado), na 
cidade de Lisboa, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, sita na Av. Padre 
Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Leitura da Acta da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa de 19 de Fevereiro de 
2011.
2 - Discutir e votar o Relatório de Actividades e contas do Exercício de 2011 da Direc-
ção da Delegação e o parecer do Conselho Fiscal da Delegação de Lisboa, relativos 
à gerência do ano findo.
3 - Informações da Direcção da Delegação de Lisboa:

O Presidente da MAGD

Delegação da Madeira
Nos termos da alínea b) do Art.° 49°, dos Estatutos da ADFA, o Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral de Delegação da Madeira convoca todos os associados desta 
Delegação, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 3 de Março, pelas 
10h00, na Sede do Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, TASS da RAM, sita à 
Rua da Alegria, n.º 31 - RlC, 9000-040 Funchal, (acima do Dolce Vita) com a seguin-
te ordem de trabalhos:
1 - Discutir e votar o relatório de actividades e contas da Direcção de Delegação e 
respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O Presidente da MAGD

Delegação do Porto
A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação do Porto da Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do nº. 1 do Art.º 49º. e da 
alínea b) do Art.º 50º. dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária a realizar no 
dia 18 de Fevereiro de 2012, com inicio às 14h00 nas instalações da Delegação, Rua 
Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 – Ratificação da Acta da Assembleia-geral anterior.
2 – Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção de Delegação e 
do Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos ao exercício de 2011.
3 - Informações da vida associativa.

O Presidente MAGD

Delegação de Setúbal
Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assembleia-Geral da Dele-
gação de Setúbal para uma reunião ordinária a realizar no dia 3 de Março de 2012, 
às 14h30, na sede da Delegação, e, em segunda convocatória, ao abrigo do n.º 2 do 
art. 32º com início às 15h00, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Discussão e votação do relatório de actividades do ano 2011.  
2 – Discussão e votação das contas do ano de 2011 e parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação.
3 – Informações.

O Presidente MAGD

Delegação de Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação, convoca todos os associados da Dele-
gação de Viseu, nos termos do n.º 1 do art.º 49º dos Estatutos da ADFA para As-
sembleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar no dia 25 de Fevereiro de 2012, 
com inicio às 9h30, na Sede da Delegação, sita na Praceta ADFA- Empreendimento 
das Magnólias - Lote 4- R/C Q- Bairro da Balsa – Viseu, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da Direcção e parecer 
do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2011.
2 - Análise do edifício associativo/legislativo – reivindicações.

O Presidente da MAGD
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Delegações
  Porto

SERVIÇOS
ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS

Sónia Aguiar – Isabel Pereira
Dias úteis das 09H00 às 12H30 e das 13H30 
às 17H30; Primeiro Sábado de cada mês das 
10H00 às 13H00 e das 14H00 às 17H00
Telefone: 228347201

GABINETE JURÍDICO
Dr.ª Manuela Santos
Dias úteis das 15H00 às 18H00, com marca-
ção prévia pela própria.
Telefone: 228347200

GABINETE DO SERVIÇO SOCIAL
Dr.ª Margarida Marques
Dias úteis – Telefone: 228347207

SERVIÇO DE REFEIÇÕES
(RESTAURANTE)

Dias úteis das 12h30 às 14H00
Primeiro Sábado de cada mês das 13h00 às 
14H00 – Telefone: 228347206

BAR, SALÃO DE CONVÍVIO, 
JOGOS, QUIOSQUE VIRTUAL

Dias úteis das 08H00 às 19H00
Sábados à tarde – Telefone: 228347205

DESPORTO, LAZER E CULTURA
Piscina: Sextas-feiras das 11H00 às 12H00 
com o Prof. Tiago Mendes. Com inscrição 
prévia. Campo de Jogos / Ginásio: Alu-
guer para a prática desportiva. Com marca-
ção. Telefone: 228347205
Futebol de 5 para associados e familia-
res, aos Domingos de manhã das 10H00 às 
12H00 no Campo de Jogos.

SERVIÇOS CLÍNICOS
Consultas de Clínica Geral
Dr.ª Elizabeth Fontes – Quartas-feiras das 
10H00 às 12H30
Consultas de Psicologia
Dr.ª Graciete Cruz – Segunda a Quinta-feira 
das 09H00 às 17H30
Consultas de Psiquiatria
Dr.ª Leonor Carneiro – Segundas-feiras das 
15H00 às 18H00
Dr.ª Ivone Vale Castro – Terças-feiras das 
09H30 às 13H00
Consulta de Nutrição
Dr.ª Ângela Henriques. Por marcação

Marcações para Elisabeth Couto, dias úteis 
das 09H00 às 15H00
Telefone: 228347202 / 912567546

CENTRO DE ACTIVIDADES 
OCUPACIONAIS (CAO)

Segunda a Quinta-feira das 10H00 às 16H30 
– Sextas-feiras das 10H00 às 12H30
Actividades: Artes Plásticas; Terapia Ocupa-
cional; Educação Física e Informática.
Inscrições com a Coordenadora Dr.ª Marga-
rida Marques – Telefone: 228347207

NÚCLEO DE CHAVES
Atendimento aos sócios: 
Quartas-feiras das 09H00 às 12H00
Sextas-feiras das 14H00 17H00
Serviços de Enfermagem:
Quartas-feiras de manhã
Consultas de Clínica Geral:
Dr. Alberto Lopes – Segunda Quarta-feira do 
mês das 09H30 às 12H00
Dr.ª Graça Batista – Última Quarta-feira do 
mês das 09H30 às 12H00
Telefone / Fax: 276334017
Edifício Raposeira, 
Rua Morais Sarmento, Bloco 6, R/C
5400-482 CHAVES

NÚCLEO DE SANTA MARIA DA FEIRA
Atendimento aos sócios no último Sábado 
de cada mês das 14H00 às 17H00
Rua Dr. Elísio de Castro, 37 A
4520-223 SANTA MARIA DA FEIRA

Exposição do Centro de Actividades Ocupacionais

ADFA no Marco de Canaveses
A cidade de Marco de Canaveses, uma bela ter-
ra alcandorada sobre os rios Douro e Tâmega, 
acolheu no Museu Cármen Miranda trabalhos 
de cerâmica produzidos pelos utentes do Cen-
tro de Actividades Ocupacionais da Delegação 
do Porto.
A exposição, mostrada sob a forma de instalação, 
com o tema: “Prato Nosso de Cada Dia”, é consti-
tuída por um conjunto de pratos (com alimentos 
tradicionais) em cerâmica, e ainda por algumas 

pinturas, também produzidas no Centro de Acti-
vidades Ocupacionais.
O presidente da Câmara Municipal, Manuel Mo-
reira, presidiu à inauguração que teve lugar na 
tarde do dia 19 de Janeiro, com a presença do 
presidente do Núcleo local da Liga dos Comba-
tentes, major-general Andrade e Silva, dirigentes, 
técnicos, associados e autores dos trabalhos.
Na alocução que proferiu, o autarca sublinhou a 
sua ligação afectiva à ADFA desde o Ano Europeu 

das Pessoas com Deficiência, em que era 
governador civil do Porto, enquadrou o 
evento nos “Fins-de-Semana Gastronómi-
cos” do concelho, que estavam a decorrer, 
e valorizou o significado dos trabalhos 
expostos no que representavam relativa-
mente à reabilitação e inclusão social das 
pessoas com deficiência, e afirmou que 
estava perante uma exposição que, na sua 
abertura, mais público tinha reunido na-
quele espaço.
A apresentação dos trabalhos foi feita pelo 
monitor de Artes Plásticas, Rodolfo Fer-
reira, tendo-se notado nos associados e 
utentes do C.A.O. um certo brilho no olhar, 
brio e gosto por sentirem a ADFA elogiada 
em Marco de Canaveses.
A estação de televisão Porto Canal fez uma 
ampla reportagem do evento que transmi-
tiu em horário nobre.

Breves
Obras no Núcleo da Feira
O Núcleo de Santa Maria da Feira encontra-
se instalado num espaço cedido pela Câmara 
Municipal, situado no edifício conhecido por 
ter albergado a empresa Indáqua.
É um espaço constituído por uma sala, de di-
mensões reduzidas, sem capacidade para re-
ceber os associados em dias de reunião, pois 
que a participação associativa nestas ocasi-
ões é grande.
Esta situação mereceu a atenção do execu-
tivo municipal que cedeu um salão contíguo, 

numa demonstração de compreensão e reco-
nhecimento para com a ADFA e os deficientes 
militares.
Para tornar funcional o novo espaço, estão a 
ser efectuadas obras de melhoramento que, 
após prontas, tornarão este Núcleo mais aco-
lhedor e com melhores condições para a dina-
mização da vida associativa.
É de esperar que os associados compreendam 
o esforço que está a ser feito e colaborem com 
a Direcção do Núcleo nestas obras.

Consultas de ajudas técnicas/  
/produtos de apoio 
Como já foi noticiado no ELO, o Serviço de 
Medicina Física e de Reabilitação do Hospi-
tal Militar do Porto, encontra-se sem médi-
co fisiatra desde Setembro do ano passado. 
Os dois médicos que lá prestavam serviço 
passaram à aposentação e o processo de 
substituição tem-se arrastado no tempo, 
com prejuízo para os deficientes militares.
A ADFA manifestou a sua preocupação, quer 
junto da Direcção Clínica do Hospital, quer 
das Entidades competentes: chefe do Esta-
do-Maior do Exército e secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional.
Por outro lado o CRPG tem disponibilizado 
os seus meios, nomeadamente o técnico or-

toprotésico para minorar as consequências 
desta anomalia.
No entanto, no fecho deste Jornal, a Delegação 
do Porto teve conhecimento que a situação já 
foi resolvida com a contratação temporária de 
um fisiatra e o preenchimento da vaga, a muito 
curto prazo, com a chegada de uma fisiatra que 
exercia funções no Hospital de Guimarães.
As consultas para prescrição de ajudas téc-
nicas / produtos de apoio, preenchimento de 
declarações para efeito de aquisição de via-
turas com isenção de impostos e dístico de 
estacionamento, retomam a periodicidade 
habitual: manhãs das segunda e última quar-
tas-feiras de cada mês, a partir das 9h00.

no hospital militar do porto

Visitas ao Hospital Militar
do Porto
No âmbito do Programa de Mediação Social 
do Porto que está a ser desenvolvido para 
dar seguimento às conclusões do Projecto 
ADFA Rede Solidária, uma equipa da Delega-
ção do Porto visita os associados e familia-
res internados no Hospital Militar às terças-
feiras à tarde.
Para isso, agradecemos que os associados 
e familiares informem o Serviço de Atendi-
mento da Delegação nas situações de inter-

namento, se assim o desejarem. Esta visita 
é extensiva aos associados de outras Dele-
gações.
O telefone de contacto é 228347201.
Este programa de Mediação Social vai 
abranger outras formas de apoio, indo ao 
encontro das necessidades resultantes do 
progressivo envelhecimento de uma grande 
parte dos deficientes militares e do agrava-
mento das suas deficiências.

PASSEIOS E VIAGENS EM 2012
No cumprimento do Plano Operacional para 
2012, a Delegação do Porto está a preparar 
o programa de passeios e viagens.

VIR VER VILA VELHA DE RÓDÃO
Programa de 1 dia, com partidas a 27 de 
Maio e 1 de Julho, em autocarro acompa-
nhado por técnico de turismo, com visita à 
região do Geoparque Naturtejo, em Ródão 
e Aldeia do Xisto da Foz do Cobrão.

PASSEIO PELAS BEIRAS
Programa de 2 dias, 9 e 10 de Junho, com 
visita a Viseu, Seia, Sabugueiro, Covilhã, 
Castelo Branco, Monsanto, Vila Velha de 
Ródão e Fátima.
Viagem em “autopullman” acompanhado 
por delegado da agência.

VISITAS GUIADAS À CIDADE DO PORTO
Nas manhãs do 1º Sábado de Maio, Junho 
e Julho vão realizar-se visitas guiadas à ci-
dade do Porto. No final das visitas haverá 
almoço na Delegação.

CRUZEIRO NO RIO DOURO
Em data a anunciar.

PASSEIO AOS AÇORES
Vai realizar-se na 2ª quinzena de Agosto, 
com visita às ilhas de S. Miguel, Flores, Cor-
vo, Faial, Pico e S. Jorge.
Mais informações serão dadas no próximo 
ELO e no Serviço de Atendimento da Dele-
gação.

AGENDA
- 18 de Fevereiro, 14h00, Assembleia Geral 
da Delegação para apreciar e votar o Rela-
tório de Actividades e Contas de 2011;
- 3 de Março, reunião com associados na 
Delegação. Neste dia o Serviço de Atendi-
mento está aberto das 10h00 às 17h00 e 
no Serviço de Refeições haverá almoço às 
13h00.

Foto
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Nas mãos de todos
Nesta curta passagem pela terra, a gente é confron-
tada com muitas situações de vida complicadas de 
resolver, de como fazer para ultrapassar os chama-
dos “azares da vida”, que tantas vezes ouvimos aos 
nossos vizinhos, aos nossos amigos dizer: E agora o 
que é que vais fazer da tua vida? Jovem, com 22 anos 
de idade, deficiente e doente?!
Foi assim que aconteceu. Corria então os anos 60/70 
do século passado. Nessa altura a “fábrica - Guerra 
Colonial” continuava a matar e a fabricar mais e mais 
militares deficientes. Não vou aqui contar as histórias 
de guerra, que para isso se for dada a oportunidade 
e tiver tempo ficará para outro tempo, apenas se 
pretende dizer que muitos de nós trabalhámos, ain-
da jovens, efectuámos descontos para a Segurança 
Social para um dia poder usufruir da reforma quando 
chegasse a idade, mas não chegámos lá porque a Pá-
tria/Portugal não nos deixou. 
Na época os jovens portugueses, com 20 anos de 
idade eram mandados como “carne para canhão” 
para a Guerra Colonial, defender a Pátria e foi aí, 
que em brutais acidentes de guerra que toda a nos-
sa vida ficou completamente condicionada, todos 
os nossos sonhos de jovem menino e moço se es-
fumaram.
A Pátria chamou-nos e fomos obrigados a cumprir o 
serviço militar obrigatório porque se não fossemos 
vinham buscar-nos a casa, presos. Naquela época era 
tudo muito mais difícil do que hoje e havia leis que 
não se cumpriam, mas fruto da exigência, do enten-
dimento do cumprimento da lei, acabava por se fazer 
cumprir, como por exemplo, deixo este retrato: Quan-
do jovem fiquei deficiente e doente, como trabalhei e 
efectuei os meus descontos para a Segurança Social, 

requeri a minha reforma por invalidez ao abrigo da lei 
em vigor. Como era deficiente das Forças Armadas, ao 
abrigo do Dec. Lei 43/76 de 20 de Janeiro, a reforma 
por erro dos serviços da Segurança Social foi atribu-
ída condicionada por já receber outra pensão, não 
omiti nada apenas e só descrevi porque é que estava 
a receber a pensão militar e lutei pelos meus direitos 
que é aquilo que hoje estou novamente a fazer, por 
mim e por todos!
Esclareci a Segurança Social/Centro Nacional de 
Pensões que o que recebia do Exército Português era 
uma pensão indemnizatória, que é considerada uma 
compensação por perdas e danos ao serviço da Pá-
tria.
O Centro Nacional de Pensões/Segurança Social 
aceitou os meus motivos e atribuiu a reforma por in-
validez por inteiro. Cumpriu a lei - Dec. Lei 43/76 de 
20 de Janeiro e outros similares. Porque é que agora, 
novamente, não se cumpre a Lei?!
No mês de Janeiro de 2012, a Segurança Social/Cen-
tro Nacional de Pensões voltou a cortar a reforma por 
invalidez, não só à minha pessoa como a muitos cole-
gas, camaradas deficientes militares. Porquê?
Compete à Direcção Nacional fazer o Governo cum-
prir as leis e acabar de vez com o “jogo do gato e do 
rato”. Chega, basta! Por favor, respeitem aqueles que 
tudo deram à Pátria.
Quando esta notícia estiver nas mãos de todos, espe-
ro que tudo esteja já esclarecido, mas se por qualquer 
motivo, não estiver e houver algum associado que não 
tenha reclamado o direito, a Delegação de Viseu está 
ao dispor dos seus associados.

João Gonçalves 

Isenção de IRS
Como em anos anteriores a Delegação da ADFA de Viseu alerta, 
mais uma vez, a Direcção Nacional para o facto de tudo se en-
contrar na mesma em sede da isenção de IRS, algumas Finan-
ças cumprem a lei do nº1 do art.º 12 do Código de IRS. Agora se 
umas Finanças cumprem, porque é que outras não? A lei não é a 
mesma em todo o País? Cumpra-se e faça-se cumprir.
Para o mês que vem já se vai entregar o IRS e se nada mais for 
feito, aconselhamos todos os associados que recebam a carta 
da Caixa Geral de Aposentações com o valor da pensão indem-
nizatória, terá que a mencionar em sede de IRS às Finanças, se 
esta assim lho exigir!
Esclarecemos os associados que os serviços da Delegação pres-
tarão todo o apoio no preenchimento e dúvidas sobre o IRS.

Trabalho ADFA
Ao olhar para os títulos do Jornal ELO e desenvolvimento das 
notícias, tenho que reconhecer que a avaliar pelo trabalho aqui 
exemplificado, a ADFA tinha produzido um excelente trabalho, 
se de facto correspondesse aos escritos.
Na verdade, o produzido não reflecte o esforço, o querer e a von-
tade dos Órgãos Nacionais da ADFA.
A Direcção da Delegação da ADFA de Viseu, de acordo com os Es-
tatutos da ADFA tem sabido fazer chegar aos Órgãos Nacionais 
o que entende deve ser feito para o reconhecimento dos direi-
tos da família deficiente militar e no final do ano de 2011 início 
de 2012, deixa aqui ficar bem expresso que os direitos de todos 
nós só serão reconhecidos quando a ADFA souber apresentar 
ao Governo um Caderno Reivindicativo, completo, envolvendo 
todos os problemas que hoje e sempre afectam os deficientes 
militares das Forças Armadas.
Entende-se que não se deve governar para os jornais, mas sim 
para dar e garantir melhores condições de vida para toda a fa-
mília deficiente militar!
Viseu está e estará sempre disponível.

  Castelo Branco

Delegações

37.º Aniversário em família
A Delegação de Castelo Branco vai comemorar, no próximo 
dia 10 de Março, o seu 37º Aniversário, com um almoço no Ho-
tel Colina do Castelo, em Castelo Branco.
Do programa destaca-se, pelas 12h30, a recepção aos convi-
dados, associados, familiares e amigos.
Às 13h00 será servido o almoço, continuando o convívio as-
sociativo. O “cocktail” aperitivo será servido no Lobby-Bar, 
em formato volante.
“Durante todos estes anos a luta pela defesa dos nossos direi-
tos não tem sido descurada pela nossa Associação não olhan-

do a sacrifícios, para alcançar os nossos objectivos”, realça 
a Direcção da Delegação, que acrescenta que “nem sempre 
as coisas nos correram de feição, com algumas vitórias mas 
também com algumas derrotas mas desistir é próprio dos 
fracos”.
A Direcção apela para “fazermos do dia de Aniversário da nos-
sa Delegação mais um dia de luta pela defesa intransigente 
dos nossos direitos e mostrar que continuamos bem unidos 
na sua defesa”.
“Alcançar os nossos objectivos é algo que não podemos per-

der de vista, mas isso só poderá ser conseguido com uma 
união cada vez mais forte”, pelo que pretende a Direcção da 
Delegação “mostrar nesta comemoração quanto é grande a 
força que nos une. Aceita o nosso convite para estares pre-
sente com os teus familiares no 37º Aniversário da nossa De-
legação para lhe dar o destaque e a honra que ela merece”.
O preço do almoço 20,00 euros por pessoa. As crianças até 
aos 4 anos tem entrada gratuita e dos 5 aos 12 anos pagam 
50% do preço. A data limite para inscrições é o dia 7 de Março. 
O hotel faz preços especiais para dormidas.

  Coimbra
Contribuições para as obras na Sede 
Nacional
A Delegação de Coimbra recebeu de alguns 
donativos para as obras na Sede Nacional, 
cuja lista o ELO reproduz:
Associado n.º 4590, José Luís de Matos, 
50,00 euros; Associado n.º 6101, António 
Augusto Figueiredo, 35,00 euros; Asso-
ciado n.º 13995, Manuel Filipe Fernandes 
Ramos, 35,00 euros; Associado n.º 15881, 
José Fadigas da Silva, 50,00 euros; Asso-

ciado n.º 4691, Armindo de Jesus Costa, 
10,00 euros; Associado n.º 11024, Ernesto 
Nunes Susana, 20,00 euros; Associado n.º 
847, Joaquim Albertino Simões Oliveira, 
100,00 euros; Associado n.º 5384, João 
Nunes dos Santos, 120,00 euros; Associa-
do n.º 4086, Adelino de Jesus Silva, 20,00 
euros; Associado n.º 3348, Joaquim Jesus 
Duarte, 20,00 euros.

  Évora
Orientação em Arronches - WRE 
2012 - I Meeting Internacional
Durante os dias 14 e 15 de Janeiro, Ar-
ronches foi o palco da Taça de Portugal 
de Orientação Pedestre, com o I Meeting 
Internacional WRE 2012 de Orientação 
Pedestre, numa iniciativa organizada pela 
Delegação da ADFA em Évora, que envol-
veu mais de 500 atletas.
A ADFA fez parceria em parceria com a 
Câmara Municipal de Arronches e com a 
Federação Portuguesa de Orientação para 
realizar esta prova, considerada pela pre-
sidente da Câmara, Fermelinda Carvalho, 
de “grande qualidade”, revelando a inten-
ção da edilidade em fixar a prova naquele 
concelho alentejano.
O Meeting Internacional é uma prova 
aberta a pessoas de qualquer idade, que 
podem participar individualmente ou em 
grupo.

  Madeira
Pagamento de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos asso-
ciados residentes na área da Delegação 
que aderiram ao pagamento de quotas 
por transferência bancária que, no próxi-
mo dia 20 de Fevereiro, será efectuado o 

levantamento de 60,00 euros, referente 
às quotas do corrente ano. Este pagamen-
to só diz respeito aos DFA (cartão de ris-
ca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca 
azul).
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O Núcleo de Sintra da Delegação de Lisboa 
vai realizar duas actividades durante o mês 
de Fevereiro.
Vai iniciar-se no próximo dia 15 de Feverei-
ro, numa quarta-feira o 3º torneio de Sueca, 
com 10 equipas, que terminará a meados de 
Maio. As inscrições estão abertas até ao dia 
10, Sexta-feira.
Como é habitual, no dia da entrega dos tro-
féus e medalhas haverá um convívio, com os 
petiscos que cada um levar, sendo as bebidas 
por conta do Núcleo.
O regulamento está exposto na sede do Nú-
cleo, em Massamá. Mais informações podem 
pedir pelo telefone do Núcleo 214 041 200, 
ou telemóveis 919 371 774, 966.476 651, 969 
000 427 ou 918 222 082.
No próximo dia 25 de Fevereiro, Sábado, 
pelas 16h00, a escola de pintura do Núcleo 
de Sintra, juntamente com a professora 
Angelina Lemos, vai inaugurar uma exposi-
ção de pintura a óleo conjunta de profes-
sora e alunos, no espaço gratuito e gen-

tilmente cedido 
para o efeito pelo 
Centro de Activi-
dades Sociais de 
Miratejo (CASM). 
A exposição está 
localizada na Ala-
meda 25 de Abril, 
9 – G, Miratejo, 
em Corroios. O te-
lefone de contac-
to é 212 551 944 
e o fax é o 212 557 
409, e-mail casm.
sociais@netvisao.
pt.
“Todos os asso-
ciados e em es-
pecial os da zona 
de residência dos 
eventos, estão convidados a participar nes-
tas actividades do Núcleo de Sintra, que 
dignifi cam a Delegação de Lisboa e a Asso-

ciação dos Defi cientes das Forças Armadas”, 
sublinha o presidente do Núcleo, António 
Fernandes.

SERVIÇOS
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO
APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS 
E AOS NÚCLEOS

Pedro Rodrigues 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇO DE APOIO ASSOCIADOS, 
SERVIÇO DE SECRETARIA
ATENDIMENTO

Ana Lúcia, 
Elisabete Carvalho

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social) 
servico.social@adfa-portugal.com 

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro

Por marcação prévia na secretaria 
da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO CULTURAL, 
DESPORTO E LAZER (SACDL)  
SECÇÃO DE PESCA; 
SECÇÃO DE CICLISMO

Pedro Rodrigues 
Av. Padre Cruz, edifício ADFA
1600-560 Lisboa
Telefone – 217 512 600
Fax – 217 512 611

SERVIÇOS CLÍNICOS
Atendimento e Marcações:
Conceição Valente - Telef: 217512612 de 2.ª a 
6.ª das 9h00 às 17h30

MEDICINA GERAL
Dr. Fernando Brito, 2ª e 5ª às 10h00

UROLOGIA/ANDROLOGIA
3.ª-feira Quinzenal às 13h00

PSIQUIATRIA
Dr.ª Margarida Botelho, 
2ª das 9h30 às 16h30

Dr.ª Zaida Pires, 
3ª e 5ª das 15h00 às 17h30

PSICOLOGIA (STRESS DE GUERRA)
Dr.ª Teresa Infante, 
todos os dias das 08h00 às 17h00

MEDICINA DENTÁRIA
Dr.ª Inês Figueiredo, 
2ª e 3ª das 9h00 às 12h30

Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9h30

FISIATRIA
4.ª às 10h00

TERAPIA DA FALA
José Paulo Arruda – 4.ª feira às 11h00

FISIOTERAPIA
Sarg.-Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9h00 às 13h00

Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14h00 às 17h30

ANÁLISES CLÍNICAS
3.ª das 9h00 às 10h00

Os Serviços Clínicos estão abertos a priva-
dos, mediante marcação prévia. As marca-
ções devem ser efectuadas através de Ana 
Lúcia, para o número acima mencionado. 
Estacionamento gratuito, dentro do horário 
de funcionamento da clínica.

INSCRIÇÕES ABERTAS ATÉ AO DIA 06 FEVEREIRO DE 2012,  através  do  tel.  217  512  600/22,  do  e-mail:

servico.social@adfa-portugal.com ou contactando o Serviço de Acção Social (Ana Machado)

CONTAMOS COM A PRESENÇA E PARTICIPAÇÃO DOS ASSOCIADOS DA ADFA!

VISITA GUIADA E GRATUITA
Museu Nacional de Arte Antiga

Exposição “REVELAÇÕES. O Presépio de Santa Teresa
de Carnide”

DIA 07 DE FEVEREIRO (Terça-Feira)

(14h30 inicio da visita)

  Lisboa

Delegações

ACTIVIDADE GRATUITA MENSAL 

Chávena 
de Conversa

Local do convívio: Restaurante ADFA
Dia 09 de fevereiro (5.ª feira) pelas 15h00
(todas as segundas 5.ª feiras do mês)
PARA INFORMAÇÕES pode contactar pes-
soalmente Comissão Organizadora ADFA: 
Serviço de Acção Social, Dra. Ana Machado, 
através do tel. 217 512 600/22 e/ou do e-
mail: servico.social@adfa-portugal.com; Sá 
Flores, tel. 967 014 878 e Juliano Louceiro, 
tel. 967 066 931
VENHA CONVIVER, DECLAMAR E CANTAR
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Núcleo de Sintra apresenta agenda para Feverereiro

Dia de Reis na Delegação de Lisboa
Como já tem sido tradição, a Delegação de Lisboa festejou o Dia de Reis, 6 de Janeiro, com 
os associados, Órgãos Sociais da Delegação e colaboradores. A festa foi no Bar da Sede da 
Delegação, em Lisboa.

Noite de Fados

A Delegação de Lisboa vai realizar mais uma Noite de Fados no dia 23 de Março de 2012. O 
elenco habitual vai ter como animador o associado José Parreira. Inscrições na Delegação de 
Lisboa.
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A legislação referente aos defi cientes das Forças Armadas tem sido actualizada nestes 
anos, tendo sempre como base a referência legal que é o DL 43/76, de 20 de Janeiro.
O ELO publica um elenco de documentos e diplomas que são disso prova, salientando que há 
mais legislação relacionada com os defi cientes militares:
Despacho Interpretativo - DR 141, I Série, de 18JUN76
Despacho Interpretativo – DR 278, I Série, de 27NOV76
Despacho Normativo 79/77, de 06ABR
Despacho Normativo 109/77, de 10MAI
Declaração Rectifi cação – DR 37, I Série, 13FEV76
Declaração Rectifi cação – DR 64, I Série, 16MAR76
Declaração Rectifi cação - DR 148, I Série, de 26JUN76
DL 93/83, de 17FEV (altera art. 13º, n.º 3)
DL 203/87, de 16 (altera art. 13º)
DL 224/90, de 10JUL (altera art. 6º, n.º 3)
DL 183/91, de 17MAI (altera art. 13º, n.º 2 e 3)
DL 259/93, de 22JUL (revoga n.º 2, art. 15º)
L 46/99, de 16JUN (altera art. 1º)
Ac 423/2001- TC - DR 215, I-A, ‘de 07NOV01
L 26/2009, de 18JUN
PRT 94/76, de 24FEV
PRT 162/76, de 24MAR
PRT 114/79, de 12MAR
Desp. SEDN 8/81, de 16MAR
DL 43/88, de 08FEV
Desp. 8/SESS/96, DR 79, II Série, de 02ABR
Desp. Conj. CEMGFA, DR 53, II Série, de 04MAR97
DL 50/2000, de 07ABR
Desp. Conj. MDN e Saúde n.º 109/2001, de 05FEV
Desp. Conj. MDN e Saúde n.º 64/2001, de 20ABR
PRT 647/2001, de 28JUN
Desp. Conj. MDN e Saúde n.º 867/2002, de 15SET
Desp. 494/2003, de 10JAN
Desp. Conj. MDN, Saúde, Segurança Social e Trabalho n.º 502/2004, de 05AGO

Há também destaque para a legislação publicada antes do DL 43/76, de 20 de Janeiro:
DL 44.995, de 24ABR63
DL 45.684, de 27ABR64
PRT 127/72, de 06MAR
DL 210/73, de 09MAI
DL 295/73, de 09JUN
PRT 616/73, de 12SET

No âmbito da comemoração do 36º 
aniversário da publicação do DL 
43/76, a ADFA promoveu uma reunião 
de associados, no dia 20 de Janeiro, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Na-
cional, em Lisboa.
Em destaque esteve também o docu-
mento “Plano de Acção Estratégico”, 
aprovado pelo Conselho Nacional, no 
passado dia 3 de Dezembro. O ELO pu-
blicou na íntegra, na sua última edição, 
o documento analisado.
“Ouvir os associados, na área do pro-
cesso reivindicativo da ADFA, é im-
portante e vital para que a força dos 
direitos dos deficientes militares se 
faça sentir junto das entidades a quem 
compete aplicar a legislação”, lembra a 
Direcção Nacional.
Os problemas e as reivindicações dos 
defi cientes em serviço foram tema cen-
tral na reunião, uma vez que a Direcção 
Nacional está empenhada em “não dei-
xar esquecer as suas necessidades”, de 
acordo com o que foi decidido nas últi-
mas Assembleias-Gerais Nacionais.
“As pensões dos deficientes em servi-
ço continuam ilegalmente a ser taxa-
das em sede de IRS”, pelo que os asso-
ciados consideram imperativo que os 
Órgãos Sociais Nacionais, nomeada-
mente a Direcção Nacional, trabalhem 
com “intransigência”, “nunca baixando 
os braços”.
Os temas discutidos também incluí-
ram a actualização de pensões dos de-
ficientes militares, os problemas dos 
associados de origem africana e a má 
ou não aplicação das leis relacionadas 
com os deficientes militares.

Na história da ADFA, a criação do DL 
43/76, de 20 de Janeiro, e o processo 
que à sua publicação conduziu, são eta-
pas fulcrais, sempre evocadas nos en-
contros regionais e nacionais.
Durante o mês de Setembro de 1975, 
a ADFA procurou levar as suas reivin-
dicações ao Presidente da República, 
sendo a Direcção Central recebida 
por Marques Júnior, do Conselho da 
Revolução. Face à situação que gerou 
insatisfação em grande número de 
associados, foi criada uma “Comissão 
de Luta”, que desenvolveu actividades 
que mobilizaram a sociedade em torno 
dos deficientes das Forças Armadas e 
da sua Associação.
“Acções como a ocupação das porta-
gens, da linha do comboio, da Emissora 
Nacional, entre outras, que envolveram 
a leitura de comunicados, contaram 
com o apoio directo da população, du-
rante os cerca de 20 dias que duraram 
os protestos”, lembra José Arruda, pre-
sidente da DN.
As movimentações culminaram numa 
audiência com Pinheiro de Azevedo, 
primeiro-ministro, e, mais tarde, na pu-
blicação do DL 43/76, de 20 de Janei-
ro, diploma que ficou conhecido como 
“a Bíblia dos Direitos dos Deficientes 
das Forças Armadas”.
A ADFA pretende chamar os associados 
que participaram nessa “Comissão de 
Luta” para darem o seu contributo para 
a história associativa, pois, segundo a 
Direcção Nacional, “são pessoas que 
foram importantes para a causa dos 
deficientes das Forças Armadas e da 
ADFA como instituição”.

20 DE JANEIRO
ANIVERSÁRIO DA PUBLICAÇÃO

DO DL 43/76

ASSOCIADOS EXIGEM 
O CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DA LEI

Especial
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José Vontade, 57 anos, é um cidadão portu-
guês de origem africana (Moçambique) que 
combateu ao serviço da Bandeira Nacio-
nal portuguesa durante a Guerra Colonial. 
Numa operação militar na zona de Tete, num 
ataque de que também resultou um morto, 
foi atingido por uma rajada que lhe cravejou 
o corpo de balas. As marcas que lhe fi caram 
para sempre são a amputação de uma per-
na acima do joelho, uma paralisia do braço 
direito e as sequelas que a mente guarda do 
combate e da guerra.
Uma Junta julgou-o “incapaz para todo o 
serviço militar”, com “78% de desvaloriza-
ção”, num “acidente em campanha”. Há um 
documento do Ministério do Exército – Pro-
cessamento de Pensões, endereçado ao 
chefe da Agência Militar, com conhecimento 
ao presidente do Conselho Administrativo 
da Comissão Liquidatária da Região Militar 
de Moçambique – Batalhão de Caçadores 
n.º 5, em que é referida a “pensão provisó-
ria de invalidez” que passou a auferir desde 
1976 e que, “em devido tempo”, deveria ser 
actualizada, sendo “comunicado o cálculo 
defi nitivo da pensão de invalidez pela Caixa 
Geral de Aposentações”. 
O cálculo da pensão defi nitiva nunca che-
gou a ser feito. A situação de José Vontade 
deteriorou-se gravemente. Deveria ser qua-
lifi cado automaticamente DFA para que a 
sua vida seguisse o rumo dos que, apesar da 
defi ciência sofrida na Guerra Colonial, deci-
dem viver em família, com a dignidade que o 
seu sacrifício clama.
Passados tantos anos, com poucos rendi-
mentos e com uma família numerosa, foi 
trabalhando para conseguir vir a Portu-
gal resolver a sua situação, requerendo a 
qualifi cação automática como DFA. Está 
há quase dois anos à espera que o seu 
processo seja revisto. Já tinha sido con-
siderado ferido em campanha, com uma 
pensão provisória paga desde então. Mas 
em Portugal não localizaram o processo e 
dizem-lhe que é necessário refazê-lo, com 

toda a morosidade e sofrimento que daí 
podem advir.
Enquanto aguarda, o associado tem resi-
dência no Regimento de Transmissões, em 
Lisboa. “Tenho cuidados médicos e acom-
panhamento”, refere salientando que, no 
entanto, é na ADFA que encontra eco para o 
seu grito de revolta.
“Tenho 11 fi lhos, mulher e família em Mo-
çambique”, lembra. Sente-lhes a falta, todos 
os dias, nestes quase três anos de ausência. 
Calcula que, na sua terra, os seus familiares 
também estejam marcados com tudo o que 
a distância pode prejudicar.
“Sinto-me desmoralizado”, desabafa José 
Vontade. “Esta espera faz-me interrogar 
sobre a razão por que não morri naquele 
ataque lá em Moçambique, na Guerra”. Para 
José Vontade “é injusto ter sido ferido, ter 
lutado por Portugal, ser até considerado 
colonialista pelos meus irmãos moçambi-
canos e agora ser votado ao esquecimento 
pelo Estado que já me considerou ferido em 
combate e que me atribuiu pensão provisó-
ria”, lamenta.
Os problemas familiares que actualmente 
sente, “por estar aqui tão longe e não poder 
valer aos meus”, acompanham a amargura 
“na minha cabeça, o duelo no meu coração”.
Está “tudo por resolver” para José Vontade. 
O Estado quer agora verifi car se se trata do 
mesmo José Vontade que tombou ferido 
pelos tiros na Guerra Colonial. Enquanto 
decorre o seu processo, o tempo passa e o 
associado desespera, numa guerra surda, 
subversiva, íntima, que o subjuga perma-
nentemente. “Só na ADFA encontrei confor-
to. Primeiro em Moçambique [ADFA-PM] e 
agora na ADFA em Lisboa”, sublinha. “Sou 
ouvido, informado e acompanhado, para que 
o desespero que esta situação me provoca 
não me vença”. Na última etapa da vida, na 
terceira idade que avança com os proble-
mas que a própria defi ciência agrava, José 
Vontade reclama “justiça e dignidade”.
“Na Guerra não tinha medo da morte e ago-

ra não receio falar directamente com quem 
trata deste processo”. Diz-se disposto a fa-
lar com quem tem respostas para resolver 
a sua situação.
“Chego a pensar que é a morte que vai resol-
ver o nosso problema”, lamenta também por 
saber que não é caso único nesta matéria. 
Há mais homens à espera que lhes seja feita 
justiça.
No seu grito de revolta, José Vontade diz 
que “não quero morrer aqui, ser sepultado 
aqui”. Pretende voltar aos seus, à terra onde 
nasceu e onde deixou a família, “um conjun-
to de heróis que lutam pela vida na nossa 
ausência”.
Para José Vontade, “a ADFA é a consciência 
dos defi cientes militares que 
faz com que não deixemos cair 
os braços”. Emocionado, o as-
sociado lembra que a ADFA “é 
uma casa da Democracia”, onde 
“podemos participar na luta pela 
dignidade”.
Para a ADFA “esta situação tem 
que ter uma solução política”, 
uma vez que é uma “situação 
de violação de direitos humanos 
que compete ao Estado resolver”. 
A Associação vai fazer uma expo-
sição à Defesa Nacional, como 
já tem feito, para mostrar estes 
problemas. “Estamos atentos e 
temos acompanhado os nossos 
associados nestas difi culdades”, 
refere José Arruda, presidente da 
DN. “Fazemos um apelo ao minis-
tro da Defesa Nacional”, sublinha, 
esperando uma “urgente solução 
para a questão que envolve estes 
defi cientes militares”.
“Esta é uma tortura a que estes 
homens não deveriam estar su-
jeitos”, alerta a ADFA. Depois de 
verem concluída a qualifi cação 
como defi cientes militares em 
campanha e de auferirem pen-

são provisória, “estes homens não merecem 
ser votados ao esquecimento, pois sacrifi -
caram-se pela Pátria”.
Falando com o ELO, José Vontade olha para 
um futuro cheio de dúvidas, mas também 
com alguma esperança na justiça que tarda 
em chegar.
Deixa um repto doloroso, que o seu tímido 
e nervoso sorriso tantas vezes não conse-
guiu esconder: “um criminoso sabe quando 
termina a pena a que foi condenado. Eu, que 
nunca fui criminoso, que combati por Portu-
gal, não faço ideia de quando terá fi m este 
sofrimento; não sei quando acabará a minha 
pena”. 

RV

JOSÉ VONTADE, ASSOCIADO DA ADFA

Reportagem

O NOME DECALCA-SE NA 
REALIDADE: JOSÉ VONTADE. 

É UM ASSOCIADO QUE, 
APESAR DO SOFRIMENTO QUE 

A SUA SITUAÇÃO LHE TRAZ, 
NÃO DEIXA DE TEIMAR EM 

RECLAMAR OS SEUS DIREITOS 
COMO FERIDO DE GUERRA, 

DEFICIENTE DAS FORÇAS 
ARMADAS, COMBATENTE.

 “É PRECISO TER VONTADE… 
PARA CONTINUAR”, DIZ, 

COM UMA EXPRESSÃO QUE 
ESPELHA AS DIFICULDADES 

QUE A VIDA, A GUERRA 
E A BUROCRACIA LHE 

ATRAVESSAM NO CAMINHO. 
A VONTADE, A FORÇA PARA 

CONTINUAR A LUTAR, JÁ ESTÃO 
MARCADAS PELA IMPACIÊNCIA 

E PELA REVOLTA COM A 
INJUSTIÇA DE UM ESTADO 

QUE NÃO RECONHECE O SEU 
SACRIFÍCIO COM A REPARAÇÃO 

QUE LHE É DEVIDA.
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“NÃO SEI QUANDO 
ACABARÁ

A MINHA PENA”
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Nº Sócio Nome Montante

14028 António Manuel Romero 40.00 €

1759 Joaquim Torais 270.00 €

197 Vitor Manuel Dias Afonso 50.00 €

José Santos Mateus 150.00 €

1213 José M. Bacatelo Candeias 50.00 €

910 António Pereira Marques 100.00 €

1572 Joaquim S. P.Laurentino 100.00 €

412 Carlos Albano Costa 50.00 €

15794 Manuel João J.Gonçalves 75.00 €

264 Fernando da Silva Ribeiro 20.00 €

15994 Izaquel Sousa Bento 50.00 €

381 Virgilio José Oliveira 50.00 €

José Jacinto 50.00 €

876 José Manuel Rosado 50.00 €

1274 José Augusto Vieira 100.00 €

239 José A.N.Penedo 50.00 €

53 Armindo M.Matias 50.00 €

392 João Xavier Teixeira 100.00 €

940 José M.Nabais 100.00 €

911 Rogério A.Lopes 50.00 €

13793 Manuel A.J.Silva 40.00 €

1369 Ramiro Jesus dos Santos 50.00 €

1589 Eduardo Gomes Aleixo 100.00 €

1437 António A.Ferreira 50.00 €

57 Manuel Neves T.Oliveira 150.00 €

1456 António Rito C.Mendes 50.00 €

653 Dr.Armando M.M.Nogueira 50.00 €

2347 Rui F.T.Henriques 40.00 €

3831 António J.Mateus 50.00 €

2437 Artur Ventura Azevedo 25.00 €

8847 Manuel Nunes Castelão 100.00 €

2757 José António Cúrdia Gonçalves 20.00 €

325 António Arújo Pinto 50.00 €

868 José Carlos Farinha 20.00 €

1796 Armando Vieira Jorge 500.00 €

2902 Henrique da Palma Afonso 30.00 €

Abilio Augusto P.Alho 50.00 €

1449 Pedro Maria Cabaço 20.00 €

4418 João V.F.Filipe 30.00 €

2091 Jacinto da Costa Pereira 50.00 €

1250 Manuel Figueiredo Garcia 100.00 €

Manuel Coelho Amaro 20.00 €

4566 Asdrubal Fortes Jeorge 50.00 €

1168 José Manuel Moutinho 50.00 €

620 Francisco J.M.M.Severino 150.00 €

915 António Francisco A.Rufino 50.00 €

16142 Analide J.Alferes da Ponte 150.00 €

4893 António José da Silva 40.00 €

Alexandre M.L.L.Rodrigues 100.00 €

823 José GomesD´Ascensão 100.00 €

3651 João Gil 50.00 €

3329 José C.Q.Silva 20.00 €

767 Valdemar  A. Monteiro 70.00 €

3233 João M.Temudo 50.00 €

2360 João M..Ganhão 30.00 €

3888 José Duarte Martins 50.00 €

1889 José Rosa Rodrigues 100.00 €

2236 Juvinal Elias C.Simões 100.00 €

991 Francisco Ledo Silva 60.00 €

612 Carlos G.Patricio 50.00 €

3721 José Álves 50.00 €

2246 Feliciano A.D.Barata 25.00 €

65 Luis Baltazar Ribeiro 50.00 €

2378 José Neves 100.00 €

2028 Maria L.M.Carvalho Santos 10.00 €

4001 Fernando  O.F.Cosme 50.00 €

3740 Luis M.Almeida Ramos 100.00 €

Milene Isabel Silva Horta 75.00 €

4284 Júlio Bernardo Duarte 50.00 €

691 Fernando Grandão 70.00 €

2925 António F.Conceição 100.00 €

8797 Carlolino Augusto Leal 10.00 €

7725 João C.Fernandes 60.00 €

8859 Manuel Dias 50.00 €

6834 JoaquimM.Afonso 50.00 €

1509 Manuel Lopes Pereira 30.00 €

Anselmo Reis Garvoa 100.00 €

Agostinho Leite de Mesquita 100.00 €

Joaquim J.F.Eusébio 100.00 €

1913 Manuel C.T.Vagarinho 50.00 €

Nº Sócio Nome Montante

1444 Manuel Adriano V.Santos 50.00 €

1084 Augusto Francisco da Luz 100.00 €

Carlos Dias Laranjo 100.00 €

994 Francisco M.Neves Pereira 100.00 €

5377 António José Ponte 50.00 €

59 Amadeu Marques 50.00 €

3345 Alvaro José M.Leal 50.00 €

5600 António J.Galamba Almeida 100.00 €

4637 Leocardio J.Santos 50.00 €

3740 Luis M.Ramos(17,06,2011) 100.00 €

3740 Luis M.Ramos(28,11,2011) 100.00 €

4858 António Peixinho 10.00 €

6126 José Vitor L.Pereira 50.00 €

5310 Adriano M.Marques 75.00 €

5569 Joaquim Mendes 50.00 €

562 Francisco Pinto Sequeira 125.00 €

5167 José V.Rodrigues 200.00 €

11827 Alexandrino C.Miguel 100.00 €

7951 Francisco M.L.Azevedo 60.00 €

16043 Orlando M.Gomes 100.00 €

3585 Manuel L.Pereira 50.00 €

9699 José S.Malhado 50.00 €

2211 Manuel António Damião 25.00 €

6278 Manuel Maria Esteves 5.00 €

Manuel Rogério Simões 30.00 €

7042 António José Carajote 25.00 €

9994 Dr.António P.Pinheiro 50.00 €

2959 João José Teles 120.00 €

Fernando J.Sousa Santana 100.00 €

3531 Dr.Carlos A.Alves Botelho 15.00 €

2340 João Evangelista Pinheiro 100.00 €

João Jesus Branco Martins 50.00 €

10088 Severino B. de A.Galvão 30.00 €

Anónimo 20.00 €

João José S.R.Candeias 25.00 €

12065 António L.da Silva Borges 20.00 €

14763 Manuel Maria Marques 20.00 €

6740 Anibal Morais Gadanho 150.00 €

14841 Manuel Jesus Cavadas 100.00 €

9551 Manuel Lopes 100.00 €

12820 Francisco António Rodrigues 100.00 €

8290 Teodomiro Gomes Conceição 50.00 €

12027 António M.Campos Seno 50.00 €

14402 José Celestino N.Ribeiro 50.00 €

103 João José Valério 50.00 €

12118 António Santa Inverno 100.00 €

15018 António José do Souto 100.00 €

10147 Constantino Contins 200.00 €

10852 João Rodrigues Couto 50.00 €

670 Joaquim Miguel Felicia 100.00 €

7889 Carlos M. Oliveira 20.00 €

2692 António J. Rodrigues 50.00 €

7255 Manuel Guerreiro Viegas 50.00 €

12346 Manuel José A.C. Barros 40.00 €

9136 Antonio Luis Guerreiro 20.00 €

15360 Anónimo 40.00 €

Virgilio F.D.Matos 30.00 €

13027 José Nunes André 20.00 €

13334 Aparicio de Figueiredo Soares 30.00 €

1137 António Joaquim A.R.Fonseca 100.00 €

1190 Amilcar D.M.Gonçalves 100.00 €

11224 Ilidio Joaquim Portas Serano 50.00 €

15093 Pedro A.S.Correia 100.00 €

2841 José dos Santos Vicente 250.00 €

10463 José Eduardo S.Santos 150.00 €

15196 Domingos A.C.Campião 10.00 €

6882 Àlvaro Carvalho Ribeiro 40.00 €

6837 Rogério Rodrigues Inácio 80.00 €

5603 João Humberto A.C.Costa 100.00 €

Eduardo Santos Silva 40.00 €

97 Daniel Agostinho da Silva 20.00 €

7941 José Rufino dos Santos 50.00 €

12324 Manuel Inácio Patricio 50.00 €

15696 Fernando Serrenho Reboleira 50.00 €

15850 José dos Santos de Brito 10.00 €

15989 Marçal dos Santos Brito 10.00 €

15321 Daniel Samuel Curado 10.00 €

1856 Manuel Francisco de Jesus 20.00 €

15936 António Ribeiro Nunes 10.00 €

13910 António José F.Campanacho 40.00 €

Nº Sócio Nome Montante

15412 Miguel Lourenço Maria 100.00 €

Augusto de Jesus Figueiredo 50.00 €

1147 Domingos Lourenço Filipe 50.00 €

12040 Manuel Esteves Trigueiro 40.00 €

14653 Carlos Cunte 100.00 €

15701 João Duarte de Ascenção 40.00 €

8947 Francisco A.Alves Matos 60.00 €

3588 Joaquim Vaz 40.00 €

12675 José A.C.S.Almeida 40.00 €

10135 João Gonçalves 50.00 €

16005 Carlos Francisco F.Pires 10.00 €

5618 Manuel Ribeireiro Pereira 50.00 €

202 António Borges Morais 100.00 €

14178 Victor Manuel F.da Costa 200.00 €

10217 Adelino da Costa Marques 50.00 €

8091 Francisco Barros G. Ribeiro 50.00 €

15145 Manuel Madureira Monteiro 50.00 €

15789 Edgar Pedroso Silva 50.00 €

10642 Mário dos Santos Manu 20.00 €

José Fernando H.Correia 150.00 €

3846 Adellino  Jesus P.de Almeida 100.00 €

16143 Manuel J.Falcão Nogueira 50.00 €

9046 Joaquim Bertolho Coelho 80.00 €

13415 Rui A.Santos Paiva 100.00 €

6984 Manuel J.Domingos Fernandes 80.00 €

Almeirinda Santos 20.00 €

3265 Anibal Josus Pereira 50.00 €

1034 António Nunes Augusto 250.00 €

16409 Romão Francisco M.Clero 100.00 €

Eduardo J.E.Bagorro 150.00 €

1349 Joaquim Moreira Magro 150.00 €

1288 Acácio Cortez Nunes 80.00 €

6281 Vitor J.O.Santos 50.00 €

7306 José M.S.Gonçalves 100.00 €

15310 António J.R.Castelão 20.00 €

Eduardo da Silva Marti 100.00 €

9169 António J.A.Martinho 50.00 €

15414 Manuel Nunes Feijão 50.00 €

13862 José Nicolau 50.00 €

15248 Francisco A.A.Dias 20.00 €

4282 João Fernando Araújo 30.00 €

16018 Fernando Lameiras 40.00 €

16018 Fernando Lameiras 0.25 €

12956 José Augusto R.Ferreira 40.00 €

8473 Herminio Augusto Rainho 30.00 €

16367 Marcos Domingues Lopes 20.00 €

1906 Joaquim David M. Louro 30.00 €

12063 Armando Teodósio Figueiredo 40.00 €

4886 António Guedes Vital Rocha 100.00 €

10124 António M.Catarino da Silva 50.00 €

14944 Agostinho  Cunha São Pedro 50.00 €

1740 José Manuel Gomes 20.00 €

6405 Armando Marques Ramos 100.00 €

1385 Adelino dos Santos Jorge 50.00 €

Diamantino Benvindo 20.00 €

Anabela Soto 125.00 €

772 Manuel João Mendes 100.00 €

Diogo Assunção Dias 20.00 €

António Sampaio Moniz Pereira 80.00 €

4838 Carlos Daniel Lourenço Simões 50.00 €

Francisco Manuel Maximiano 50.00 €

9349 Mário Saraiva 50.00 €

Henrique M.B.Cardoso 50.00 €

11782 Vitorino R.Duarte Ribeiro 40.00 €

Américo J.Matos Bola 50.00 €

11084 Aura Emilia R.Teles 100.00 €

Nelson Teixeira Costa 30.00 €

Fernando Correia 100.00 €

Luis Filipe G.Leandro Marce 20.00 €

Maria de L.M.Germano 50.00 €

Luis Augusto Prata 50.00 €

3519 Joaquim Filipe 50.00 €

8276 José Joaquim Mugueiro 100.00 €

11889 Gabriel António M.Macau 30.00 €

Célia MariaL.Castro Cerqueira 44.50 €

João Manuel Cunha Lumelino 100.00 €

Augusto Delgado Martins 20.00 €

Anónimo 20.00 €

Francisco Pereira 150.00 €

Fernando José S. Meneses M. 84.00 €

Nº Sócio Nome Montante

Joaquim Gonçalves Santos 100.00 €

11807 Guilhermino António C.Vieira 25.00 €

Ana Maria Franco 30.00 €

12830 Germano J.B.Tinto 50.00 €

12264 João M.de Sousa Pires 50.00 €

1452 Manuel Gomes Fonseca 50.00 €

13249 José Mário Matos 100.00 €

10229 Manuel Pereira Henriques 30.00 €

Manuel dos Santos Fernandes 5.00 €

João Filipe Santos Ascenção 20.00 €

José Maria Pinela 100.00 €

Suzete M.C.Vasconcelos F. 30.00 €

Jorge Fragueiro Costa 30.00 €

João S.S.Bastos 75.00 €

Arlindo Carreira 60.00 €

11721 Joaquim Duarte Dias 25.00 €

11524 Helder Vaz Pereira 25.00 €

11733 Filipe Pereira Soares 10.00 €

José Bravo 50.00 €

16435 António José Chaveiro Palma 40.00 €

15068 João de Jesus dos Santos 50.00 €

Pedro Santana Chaves 50.00 €

José Brito 150.00 €

Maria Celina Amaro 40.40 €

Otávio Carvalho Leal 40.00 €

Fernando Rodrigo dos Reis B. 150.00 €

Joaquim Paulo Dias 100.00 €

Vitor Manuel Marques 150.00 €

António Alberto Pinto 50.00 €

João Manuel S.Santos 50.00 €

Manuel Neto Rosário 20.00 €

M.Glória Pinto Lopes 100.00 €

Joaquim José Lima 25.00 €

Guilherme Roussato 100.00 €

Joaquim Castela 30.00 €

Carlos Martins Lourenço 100.00 €

José Nunes 150.00 €

António José Fontinha 20.00 €

Fernando Renato P.Jorge # 50.00 €

Anónimo Depósito numerário 100.00 €

Carminda Crisóstomo Pir 100.00 €

M.Albertina Seda A.Sou 50.00 €

4288 José Augusto Gonçalves Pinto 100.00 €

14478 Lisete Pereira 20.00 €

Isabel Juliana M.Martins Ro 50.00 €

12536 Joaquim José R.Custódio 60.00 €

3717 Carlos Luis Pina Santos 50.00 €

12622 Joaquim Coelho Mendes 50.00 €

1386 Tibério Monteiro 0.50 €

8084 Alberto Augusto Silva 50.00 €

12015 João Lopes Inês 100.00 €

13415 Rui Jorge A.Santos Paiva(1ºD) 100.00 €

13415 Rui Jorge A.Santos Paiva(2ºD) 100.00 €

Anónimo 50.00 €

11977 Mário Mansos 50.00 €

11809 Rogério Raminhos Santos 40.00 €

Maria Leonor Sousa 40.00 €

Domingos Alberto Pinto Cata 30.00 €

Maria Leonor Sousa 20.00 €

António José Ponte 60.00 €

1474 José Aleixo 100.00 €

Manuel Guerreiro da Silva 20.00 €

M.Laura Pinto 54.00 €

Fernando Salvador Vigar 100.00 €

Clemente Guimarães 20.00 €

1490 José Francisco Duarte Lapas 50.00 €

1738 Jorge dos Anjos Saldanha 50.00 €

Anibal vitor Marques 60.00 €

António Guerreiro 20.00 €

Maria José Durão Tr 20.00 €

Manuel Franco Mauricio 100.00 €

Isidro Adriano M.Rodrigues 40.00 €

Anónimo 100.00 €

José Marques Cruz Marcelino 50.00 €

João Fernandes 50.00 €

O ELO recebeu uma lista actualizada dos donativos recebidos 
para as obras na Sede Nacional. Tendo já sido publicada uma 
primeira parte desta lista, o ELO publica na íntegra o documento 
agora recebido.
A ADFA apela aos associados que queiram contribuir com os 
seus donativos para que deixem claras as informações que pre-
tendam ver publicadas no jornal e para que acautelem a soli-
citação de anonimato, se assim o entenderem, sendo apenas 
indicada a verba enviada para a ADFA.

Especial

Donativos para as obras na Sede Nacional
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Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

Desejo que o projeto Fotográfi co “PERDA” venha a ser um projeto que celebre a pessoa que 
é o ex-combatente na guerra do ultramar ferido no teatro de operações. Convido-vos a par-
ticipar nesta particular experiencia que é existir através de um projeto Fotográfi co. Para tal 
haverá lugar na sede da ADFA a um primeiro encontro onde aspiro vir a conhecer melhor 
a pessoa que irei fotografar. Peço que me tragam fotografi as do vosso tempo de criança 
ou adolescentes, do tempo de antes da guerra, do tempo anterior à vida militar e que me 
respondam então a algumas questões. Terei também oportunidade de vos poder explicar 
pessoalmente o que é o projeto PERDA. Esta primeira conversa servirá igualmente para pre-
parar o que virá depois a ser a fotografi a junto ao Monumento “Aos Mortos da Guerra do 
Ultramar”, em Belém. Um retrato que, tal como uma estátua é mais que o barro que a forma, 
possa revelar a individualidade da pessoa que é o ex-combatente da Guerra Colonial e que o 
desconhecer é uma outra forma mais profunda de PERDA.

APELO AOS ASSOCIADOS
A Associação dos Defi cientes das Forças Armadas apoia o Projeto Fotográfi co “PERDA” pela 
importância que o mesmo encerra no resgate da memória dos ex-combatentes da Guerra 
Colonial Portuguesa. É dever de todos nós testemunhar no presente e para as gerações vin-
douras o que foi o sacrifício da nossa geração na Guerra Colonial que encerrou o ciclo do 
império. 
Para apoiar este projeto a ADFA através do Centro de Documentação e Informação – CDI 
contactará e receberá dos associados a disponibilidade para colaborarem neste projeto.
Para os associados ex-combatentes feridos em combate e com defi ciência que se queira 
disponibilizar a participar neste projeto a ADFA disponibiliza transporte dentro do possível 
para o Monumento aos Combatentes do Ultramar, em Belém. 
Para que a história não esqueça aqueles que regressaram da Guerra Colonial magoados, 
mutilados e doentes.

*Artigo escrito com o novo Acordo Ortográfi co

PROJETO FOTOGRÁFICO

“Nasci durante a guerra mas não a vivi, tive de a aprender nos livros da escola enquanto em
casa uma outra cronologia se mantinha velada. Com o tempo foi-se-me tornando surreal o peso
do meu desconhecimento apesar de tão grande proximidade.”

Desejo que o projeto Fotográfico “PERDA” venha a ser um projeto que celebre a pessoa que é
o ex-combatente na guerra do ultramar ferido no teatro de operações. Convido-vos a participar
nesta particular experiencia que é existir através de um projeto Fotográfico. Para tal haverá
lugar na sede da ADFA a um primeiro encontro onde aspiro vir a conhecer melhor a pessoa que
irei fotografar. Peço que me tragam fotografias do vosso tempo de criança ou adolescentes, do
tempo de antes da guerra, do tempo anterior à vida militar e que me respondam então a
algumas questões. Terei também oportunidade de vos poder explicar pessoalmente o que é o
projeto PERDA. Esta primeira conversa servirá igualmente para preparar o que virá depois a
ser a fotografia junto ao Monumento “Aos Mortos da Guerra do Ultramar”, em Belém. Um
retrato que, tal como uma estátua é mais que o barro que a forma, possa revelar a
individualidade da pessoa que é o ex-combatente da Guerra Colonial e que o desconhecer é
uma outra forma mais profunda de PERDA.

Apelo aos Associados

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas apoia o Projeto Fotográfico
“PERDA” pela importância que o mesmo encerra no resgate da memória dos ex-
combatentes da Guerra Colonial Portuguesa. É dever de todos nós testemunhar no
presente e para as gerações vindouras o que foi o sacrifício da nossa geração na Guerra
Colonial que encerrou o ciclo do império.

Para apoiar este projeto a ADFA através do Centro de Documentação e Informação –
CDI (21contactará e receberá dos associados a disponibilidade para colaborarem neste
projeto.

Para os associados ex-combatentes feridos em combate e com deficiência que se queira
disponibilizar a participar neste projeto a ADFA disponibiliza transporte dentro do
possível para o Monumento aos Mortos da Guerra do Ultramar, em Belém.

Para que a história não esqueça aqueles regressaram da Guerra Colonial magoados,

mutilados e doentes.

PROJETO FOTOGRÁFICO

“NASCI DURANTE A GUERRA MAS NÃO A VIVI, TIVE DE A 
APRENDER NOS LIVROS DA ESCOLA ENQUANTO EM CASA UMA 
OUTRA CRONOLOGIA SE MANTINHA VELADA. COM O TEMPO 
FOI-SE-ME TORNANDO SURREAL O PESO DO MEU 
DESCONHECIMENTO APESAR DE TÃO GRANDE PROXIMIDADE.”

Notícias

No dia 25 de Janeiro realizou-se, na Sede da CP, em Lisboa, uma reunião da Assembleia 
Anual do Conselho Consultivo Para as Pessoas Com Necessidades Especiais (CCPNE) em 
que foram apresentadas propostas das suas Comissões Restritas, num ponto de situação 
sobre a monitorização da sua implementação.
Entre as propostas destacam-se:
- Colocação de texto clarifi cado e transparente para a informação ao cliente sobre as 
“matérias de descontos aos defi cientes das Forças Armadas e da aplicação das regras da 
tarifa 2/1”.
- Criação e colocação de sinalização que indique o local nas plataformas das estações 
onde param as carruagens equipadas com rampas de embarque.
- Criação de um grupo autónomo para elaborar proposta sobre a sinalização nas platafor-
mas das estações dos locais de embarque das cadeiras de rodas.
- Uniformização de sinalética no material circulante.
- Sensibilização para a importância da informação áudio ou da existência de avaria para 
os clientes invisuais.
- Criação de sinalética de atendimento prioritário.
- Aumentar a dimensão dos caracteres indicativos dos lugares nos bilhetes (CP Longo 
Curso)
- Introdução no Plano de Formação para 2012 de formação nas áreas do atendimento, 
incluindo um módulo específi co sobre necessidades dos Clientes com Necessidades Es-
peciais.
- Criação de uma triangulação com a Associação Portuguesa de Surdos, Call Center e 
Clientes com Necessidades Especiais/Surdos.
Foi também estabelecido um calendário das reuniões de acompanhamento da implemen-
tação das propostas das comissões restritas.RV

SERVIÇOS

Restaurante e Bar da Sede Nacional
O Restaurante e Bar da ADFA encontram-se 
abertos ao público em geral, entre as 12h30 
e as 14h00, com três ementas diárias com-
pletas (peixe, carne e dieta) – sopa, pão, 
prato principal e sobremesa – por um preço 
base de 4,60 euros.
O estacionamento é gratuito, em parque pri-
vativo, sem qualquer tipo de barreira arqui-
tectónica, com casas de banho acessíveis a 
grandes defi cientes e apoio à refeição a pes-
soas com a mobilidade reduzida no interior 
do restaurante.
No restaurante há lugar para 100 pessoas, 
com espaço reservado para 50 pessoas para 
uma refeição com maior discrição entre as-
sociados, famílias e público em geral.
A gestão do Restaurante e Bar é assegurada 

pela empresa certifi cada Eurest que se rege 
pelos seguintes Princípios Orientadores: Se-
gurança, saúde e ambiente em primeiro lugar, 
para conquistar a assiduidade dos associados/
clientes, “demonstrando de forma consistente 
porque somos a primeira escolha no que toca 
a qualidade, serviço, valor e inovação”.
Horário de funcionamento do Bar: 9h00 às 
17h30.
Horário de funcionamento do Restaurante: 
12h30 às 14h00.
Pode fazer-se marcações para jantares, ca-
tering, festas e outros eventos fora do ho-
rário anunciado, mediante marcação prévia 
através dos contactos: Avenida Padre Cruz 
- Edifício ADFA - 1600-560 – Lisboa - Telefo-
ne: 217 512 614.

SOLIDARIEDADE

Mensagem para Eusébio
Aquando do internamento do antigo joga-
dor Eusébio da Silva Ferreira, a ADFA so-
lidarizou-se com a velha glória do futebol 
português e com a sua família e enviou 
uma mensagem, através do director clínico 
do hospital da Luz, o médico José Roquet-
te, desejando uma rápida recuperação.
A ADFA manifestou “a sua solidariedade 
e reitera rápida recuperação da sua saú-
de, àquele que envergando a camisola 
das Quinas elevou bem alto o nome de 
Portugal e que como cidadão Português, 
também serviu as Forças Armadas Portu-
guesas e honrou a camisola da Selecção 
Militar Portuguesa”.

O presidente da Direcção Nacional, José 
Arruda, lembrou que “o período da Guer-
ra Colonial e principalmente nesta épo-
ca de Natal, lá longe em terras africanas, 
em que sofríamos com a solidão, mas a 
sua energia, encanto e misticismo com 
a bola e muitos golos com magia, eram o 
melhor anti-depressivo natural que nos 
fazia esquecer os momentos dramáticos 
e trágicos vivenciados numa guerra in-
justa”.
O dirigente aproveitou para endereçar ao 
antigo jogador e à sua família votos de 
“longa vida”, feliz Natal e próspero Ano 
Novo”.

DIVULGAÇÃO

Linha Telefónica de Apoio 
para defi cientes visuais
Foi lançada uma linha telefónica de apoio 
para pessoas com defi ciência visual e suas 
famílias (Info-AAICA), informação avan-
çada através do Secretariado Técnico do 
Conselho Municipal para a Integração da 
Pessoa com Defi ciência.
A Associação de Apoio à Informação a Ce-
gos e Amblíopes (AAICA) é uma instituição 
sem fi ns lucrativos (IPSS), constituída só 
por voluntários, cujo principal objectivo da 
é prestar informações. A Info-AAICA é uma 
linha telefónica de apoio com o número 213 
478 417, em horário experimental de terça 
a sexta-feira, das 14h00 às 18h00, para 
pessoas com defi ciência visual e suas fa-
mílias.
“Sendo a mobilidade o maior problema dos 
defi cientes visuais, torna-se o telefone o 
meio mais utilizado pelos mesmos, assim 
procuramos de forma determinada, propor-
cionar a todas as pessoas com cegueira ou 
baixa visão e às suas famílias, orientações 
que melhorem a sua qualidade de vida, 
dando-lhes a conhecer as respostas exis-
tentes e procurando articular serviços do 
ponto vista médico, educativo, formativo, 

social, cultural, jurídico ou outros”, salienta 
o Secretariado.
As áreas prioritárias de informação são: 
saúde e serviços, educação e formação 
profi ssional, legislação e benefícios, lazer 
e desporto.
“Contactar directamente com a popula-
ção alvo, escutar as suas necessidades e 
prestar informação, quer com a nossa pre-
sença nos locais referenciados (consultas 
de subvisão, centros de reabilitação, etc.), 
bem como promover também acções de 
informação/divulgação ou na Linha Telefó-
nica de Apoio, permite-nos contribuir para 
uma melhor qualidade de vida e uma maior 
participação das mesmas na sociedade 
e no panorama socioeconómico actual”, 
acrescenta. 
O Secretariado informa ainda que há mais 
informação no site www.aaica.pt, que per-
mite, consoante as necessidades, “poder 
orientar cada cidadão portador de defi ci-
ência visual e suas famílias, podendo os 
mesmos optar sempre de acordo com a sua 
situação e o que considerem melhor para si 
próprios”.

PROPOSTAS APRESENTADAS

Reunião do Conselho Consultivo 
Para as Pessoas Com Necessidades 
Especiais (CCPNE)
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O decreto-lei 122/2011, 
de 29DEZ, aprova a Lei 
Orgânica do Ministério da 
Defesa Nacional. Neste 
diploma destacam-se os 
artigos 14.º, n.º 2, alíneas 
c) e e) (competências da 
Direcção-Geral de Pes-
soal e Recrutamento Mi-
litar - DGPRM), e o artigo 
22.º, sobre o Conselho 
de Saúde Militar.
A DGPRM “tem por mis-
são conceber, harmoni-
zar e apoiar tecnicamen-
te a definição e execução 
das políticas de recursos humanos necessá-
rios à defesa nacional e o apoio aos antigos 
combatentes” e tem as seguintes atribuições: 
“propor, avaliar e executar as políticas de 
apoio aos antigos combatentes” e “propor e 
avaliar as medidas de política social e de rea-
bilitação dos deficientes das Forças Armadas 
e acompanhar a respectiva execução”.

O Conselho da Saúde Militar tem por missão 
“contribuir para a concepção, definição, co-
ordenação e acompanhamento das políticas 
de saúde a desenvolver no âmbito militar e 
de articulação com outros organismos con-
géneres do Estado”. Este organismo trata-se 
de um órgão colegial na dependência directa 
do ministro da Defesa Nacional.

Notícias

Lei Orgânica do Ministério
da Defesa Nacional
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Prémio de Acessibilidade
aos Transportes 2011/2012
A ADFA foi convidada a integrar a Comissão 
Técnica da 2ª Edição 2011/2012 do “Prémio 
de Acessibilidade aos Transportes”, por convi-
te do presidente do Conselho Directivo do Ins-
tituto da Mobilidade e dos Transportes Terres-
tres (IMTT). Foi decidido que o 2º secretário da 
Direcção Nacional, Armando Guedes da Fonte, 
represente a ADFA nesta Comissão.
O prémio tem como objectivo distinguir 
medidas e acções positivas na área da 
acessibilidade e da integração de soluções 
inovadoras para eliminação de barreiras ar-
quitectónicas, premiando as boas práticas e 
promovendo a sua divulgação.
Os prémios aos três primeiros classificados 

são os seguintes: 1.º Classificado: 5.000,00 
euros; 2.º Classificado: 2.500,00 euros; 3.º 
Classificado: 1.000,00 euros.
Podem também ser atribuídas “Menções de 
Júri”, sem direito a qualquer valor pecuniário.
O Prémio é atribuído, por decisão do júri 
qualificado, a projectos com obras concluí-
das entre 1 de Janeiro de 2010 até 31 de De-
zembro de 2011.
As candidaturas devem ser apresentadas 
junto do IMTT (premioacessibilidade@imtt.
pt), até ao dia 24 de Fevereiro, com preen-
chimento do formulário disponibilizado, 
acompanhado de documentação em forma-
to digital.

II Jornadas de Serviço Social do CASO/IASFA

“Envelhecimento Activo - O Novo 
Paradigma para a Velhice”
A ADFA participou nas II Jornadas de Serviço 
Social organizadas pelo Centro de Apoio So-
cial de Oeiras (IASFA), no seu Auditório “Prin-
cesa Benedita”, no dia 20 de Janeiro.
O convite partiu do presidente do Conse-
lho Directivo do Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas (IASFA) e a Associa-
ção foi representada pelo 2º vice-presi-
dente da Direcção Nacional, Manuel Lopes 
Dias.
As Jornadas de Serviço Social realiza-
ram-se no âmbito da comemoração do 
Ano Europeu do Envelhecimento Activo e 
Solidariedade entre Gerações, 2012, e es-
tiveram subordinadas ao tema “Envelheci-

mento Activo - O Novo Paradigma para a 
Velhice”.
O encontro resultou da parceira entre o IASFA 
e o Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.
Os temas em apreço foram: Como Preparar 
a Velhice? (1º Painel); Envelhecimento Activo 
nos Idosos com Dependência (2º Painel); Pla-
neamento Participado para o Envelhecimen-
to Activo (3º Painel); Voluntariado e Envelhe-
cimento Activo (4º Painel).
Nos diversos painéis intervieram técnicos, di-
rigentes, académicos e médicos que deram o 
seu contributo para aprofundar as temáticas 
apresentadas.

Cooperação

ADFA-PM pede ajuda ao 
ministério da Defesa Nacional
A ADFA endereçou ao ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, uma 
exposição da associação congénere mo-
çambicana ADFA-PM, sedeada em Maputo, 
em que se solicita apoio para a resolução 
de problemas “que afligem o dia-a-dia” 
daquela instituição.
Na Sessão Solene de Encerramento da 
Evocação dos 50 anos do Início da Guerra 
Colonial, no dia 19 de Dezembro, evento 
presidido pelo ministro da Defesa Nacio-
nal, o presidente da Direcção Nacional 
lembrou a ADFA-PM e o seu pedido de 
ajuda.

A carta enviada pelo presidente da 
ADFA-PM, João Manhula, foi entregue no 
MDN.
Entre as questões apresentadas, a ADFA-PM 
destaca o estado de degradação das instala-
ções da sua Sede, as dificuldades de funcio-
namento do serviço administrativo devido 
ao “parco espaço existente”, a má acessibili-
dade à Sede (que as condições climatéricas 
agravaram) e os problemas relacionados 
com o alojamento de deficientes militares 
provenientes de diversas províncias do país, 
“por inexistência de meios financeiros e lo-
gísticos”.

Televisão Digital Terrestre

Deficientes com desconto
no descodificador
Os cidadãos com grau de deficiência igual ou 
superior a 60 por cento, que sejam benefi-
ciários de Rendimento Social ou aufiram de 
pensão inferior a 500 euros mensais, têm 
direitos a um subsídio para a aquisição do 
descodificador para a recepção da Televisão 
Digital Terrestre (TDT).
O site da Autoridade Nacional das Comuni-
cações (ANACOM) disponibilizou informação 
sublinhando que têm direito ao subsídio “os 
cidadãos com necessidades especiais com 
grau de deficiência igual ou superior a 60 por 
cento”, os “beneficiários 
do Rendimento Social de 
Inserção (RSI)”e os “refor-
mados e pensionistas com 
rendimento inferior a 500 
euros mensais”.
O subsídio tem um valor 
de 50 por cento do valor 
do equipamento desco-
dificador adquirido, até 
um máximo de 22,00 
euros, “já considerando 
um custo de três euros 
relativo ao processo de tratamento da so-
licitação”.
Para receber o subsídio, os interessados 
compram o equipamento e depois enviam a 
respectiva factura, em nome do beneficiário, 
para a Portugal Telecom (PT), que analisará o 
pedido. O envio do comprovativo de compra 
e dos restantes documentos deve ser efectu-
ado no prazo de 60 dias, a contar a partir da 
data da factura.
De acordo com as informações disponibiliza-
das, o valor do subsídio é atribuído uma única 

vez, por habitação, sendo condição “adicional 
e essencial”, que esta não possua serviços de 
televisão paga (PayTV).
Os documentos que acompanham a factura 
do equipamento são: cópia do bilhete de iden-
tidade ou cartão de cidadão ou passaporte e 
cópia do número de identificação fiscal para 
os requerentes que não possuam cartão de 
cidadão e comprovativo de morada.
No caso das pessoas com deficiência igual ou 
superior a 60 por cento, é pedida uma cópia 
da Certidão Multiuso ou do cartão de sócio 

efectivo da Associação de 
Deficientes em que está 
inserido.
Os beneficiários do RSI 
têm de enviar cópia de um 
recibo. Aos pensionistas é 
pedida uma cópia do do-
cumento comprovativo do 
valor da reforma/pensão 
emitido por entidade ofi-
cial.
É necessário preencher um 
formulário que está dispo-

nível em qualquer loja da Portugal Telecom 
ou na página http://tdt.telecom.pt/custos/
Comparticipacao.aspx.
A PT verifica a elegibilidade para atribuição 
do subsídio, depois de enviada a documen-
tação e o formulário preenchido e, caso não 
seja aceite o pedido de subsídio, é comuni-
cado, no prazo de um mês, o motivo de não 
elegibilidade ao requerente por meio de car-
ta ou correio electrónico (consoante o que 
for solicitado pelo requerente no formulá-
rio), como explica a ANACOM.

Estudo CECD sobre Qualificação e Emprego

ADFA convidada para integrar 
Conselho de Acompanhamento
O Centro de Educação para o Cidadão 
Deficiente (CECD) Mira Sintra propôs 
ao POAT-FSE a realização de um Estudo 
sobre a “Qualificação e o Emprego das 
pessoas com deficiência - metodologias 
de intervenção”. A proposta mereceu a 
aprovação do POAT e o Estudo acaba de 
entrar em execução (5 de Janeiro).
O CECD Mira Sintra convidou a ADFA a 
apoiar a realização deste projecto e a 
indicar um representante no Conselho 
de Acompanhamento e Orientação do 
Estudo.
“O objecto do Estudo foi considerado 
de grande interesse e oportunidade 
quer para as entidades públicas com 
intervenção neste campo, quer para as 
pessoas com deficiência e para as orga-
nizações que as representam e/ou lhes 
prestam serviços, na difícil conjuntura 
actual de escassez de recursos, de ele-
vados índices de desemprego e de au-
mento dos riscos de exclusão”, explica o 
CECD Mira Sintra.
Segundo a presidente do CECD Mira Sintra, 
Cármen Duarte, lembra que “a participação 
de todos, das pessoas e entidades interes-
sadas, é de enorme relevância, não só para 
a maior eficiência do Estudo, mas também 
para obviar ao desencadeamento de uma di-

nâmica que facilite a transferência dos seus 
resultados para o quotidiano das práticas de 
intervenção”. A presidente sublinha que é ne-
cessário o esforço de todos “para se alcançar 
uma cada vez maior activação do direito das 
pessoas com deficiência a uma vida activa 
digna e relevante para a produção da riqueza 
nacional”.
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Alguns dias depois do cerco ao Palácio de 
Belém e porque o General Costa Gomes ti-
nha recebido em São Julião da Barra, o La-
vouras ,o Sertório,o Gabriel e eu (o Maurício 
encontrava-se em Hamburgo no Hospital) 
tendo-nos prometido o desbloqueio da nos-
sa legislação no Conselho da Revolução, ha-
via necessidade de criar condições para que 
a rapaziada, vinda de todo o País, continuas-
se empenhada na sua luta.
Vai daí, em conluio entre a Comissão de Luta 
e a Direcção demissionária reuniu o Estado 
Maior e foram planeadas as próximas ac-
ções de combate.
Foram ocupadas pacificamente as Porta-
gens e com o apoio da população que até 
achou óptima ideia não pagar e para dar a 

conhecer ainda mais a justiça das nossas 
reivindicações nada melhor que a utilização 
da rádio com cobertura nacional. E se bem o 
pensámos melhor o fizemos.
Foi um golpe de mão prefeito.
Como a Emissora Nacional emitia dos es-
túdios do Quelhas, ali mesmo ao lado de 
Belém desviámos parte das “tropas” para 
o novo objectivo e avançamos para a ocu-
pação.
Foi uma alegria.
 A Redacção ouviu os nossos argumentos e 
a partir de certa hora os locutores de ser-
viço passaram a informar o País, e não só, 
que tinham um comunicado para ler e lá 
saíam para o ar as nossas razões e reivin-
dicações.

Os associados empenhados nesta tarefa 
tinham o apoio logístico duma Unidade Mi-
litar que fornecia as refeições e os coberto-
res e colchões mas começou a haver receio 
de virmos a ser desalojados e, nada melhor 
para dificultar a vida a quem pensasse nisso 
do que colocar à porta de entrada um tram-
bolho que evitasse essa manobra.
E pronto…. Lá foi o Luís Aguiã e mais uns 
quantos “pedir emprestado” um autocarro 
da Carris, o qual após uma viagem atribu-
lada pelas ruas da Capital e um encontrão 
desajeitado num muro que foi parar ao chão, 
atracou finalmente na Rua do Quelhas e por 
lá ficou alguns dias a complicar a vida de 
quem nos queria calar, como se verá noutra 
crónica.

A Redacção do Porto da Emissora Nacional 
começou por colaborar connosco mas a de-
terminada altura fizeram um plenário e de-
cidiram cortar-nos o pio.
Era o principio da reacção à nossa pacifica 
ocupação e tivemos que pensar em novas 
acções pois o pessoal não estava para des-
mobilizar sem mais.
Daí até surgir a ideia de cercar o Governo na 
residência de São Bento em dia de Conselho 
de Ministros foi um ai.
Era mesmo ao lado da Emissora e os conva-
lescentes vindos do Hospital Militar e do Lar 
Militar começavam a estar cansados.
Fica para a próxima…. Também já estiou 
cansado.

Lisboa,24 de Janeiro de 2012

Estórias
por Hugo Guerra

 A ocupação da Emissora Nacional

Nos pouco saudosos tempos da ascensão 
dos nacionalismos radicais na Europa, em 
que o nazismo na Alemanha foi o caso ex-
tremo, não faltaram por cá admiradores e 
até candidatos a imitadores dessa onda. Só 
que havia um problema intransponível: onde 
estava a raça pura de portugueses? Como 
caracterizá-la?
Aprendemos desde a instrução primária que 
fomos invadidos e colonizados por celtas, 
gregos, cartagineses, romanos, suevos, ala-
nos, visigodos, árabes e berberes, só para fa-
lar dos principais. Perante isto, falar de uma 
raça ariana seria no mínimo cómico.
Houve quem não desistisse, e inventasse a 
miscigenação lusitana – uma mistura de ra-
ças que teria desencadeado um produto final 
apurado. Como quem selecciona gado, aca-
sala sementes de plantas, ou, para ser mais 
actual, produz milho transgénico.
Tal pretensão sumiu-se naturalmente, e nem 
precisou do derrube do nazismo para a sua 

queda final; bastou a constatação dos factos 
e o estudo da História.
Assim sendo, o que é um português?
Esta é uma discussão semelhante à da razão 
de ser de Portugal, como País independente. 
As razões da existência de Portugal conti-
nuam a fazer correr rios de tinta, mas uma 
coisa é certa: não há razões geográficas, ét-
nicas, ou outras de carácter puramente físico 
que justifiquem a nossa existência. Apenas e 
sempre (?) uma vontade política comum de 
afirmação, e condições históricas (logo, cria-
das) para que tal acontecesse.
Fernando Pessoa encontrou uma saída airosa 
para esse problema: “A minha Pátria é a lín-
gua portuguesa”. E quem melhor que ele para 
o dizer, já que esteve à beira de ser um grande 
poeta inglês?
Sendo assim, serão portugueses os que o 
quiserem ser, e que para tal reúnam as condi-
ções necessárias. Mas será só isso?
Ficou-me para sempre marcada na memó-

ria uma conferência proferida por um oficial 
francês, nos tempos em que por lá andava. 
Disse o senhor, com aquela ligeireza gaulesa: 
gostaria de saber como é possível ensinar o 
patriotismo a um árabe ou a um português 
(naturalizados, claro).
Isto, dito na frente de um cidadão do Estado 
Nação mais antigo da Europa, seria quase um 
insulto. Mas não: o patriotismo em causa era 
para com a França, não para com Portugal. E 
a nossa língua e a Pátria portuguesa confun-
dem-se.
Os portugueses emigram há cinco séculos; 
outros povos migram para Portugal desde o 
último quarto de século. Como ensinar a es-
tes, ou aos seus filhos, o patriotismo?
Retomando o exemplo da França, onde con-
tinuam existindo movimentos fundamenta-
listas, a realidade é desmistificadora e es-
clarecedora: nos últimos tempos, houve um 
primeiro-ministro de origem turca (Baladour), 
outro de origem ucraniana (Bérégovoy) e ain-

da outro de origem húngara (Sarkozy). Para 
não falar do cortejo de cientistas, artistas 
e desportistas que optaram pela cidadania 
francesa; e, ao que parece, todos se sentem 
franceses. Isto apesar de uma resistência lar-
var: nos jornais, quando Zidane jogava bem, 
era francês; quando as coisas corriam mal, 
era marroquino…
 Voltando à nossa Pátria: como garantir as 
condições necessárias para ser português? 
Jogar bem futebol, ou ser bom corredor, pa-
rece suficiente. Ser cientistas ou artista, já 
não dá: nós até os exportamos (agora com 
alto patrocínio).
E militares? Também parece que não dá. Os 
franceses (lá voltamos nós) dão a cidadania 
a quem servir na Legião Estrangeira. Nós não 
damos a nossa cidadania a quem serviu as 
Forças Armadas Portuguesas.
Há camaradas nossos à espera que lhes seja 
reconhecido o tributo de sangue.
Até quando?

Opinião
por NUNO SANTA CLARA

Ser português

http://www.adfa-portugal.com/pt/jornal-elo-digital
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O Capitão-de-Mar-e-Guerra, Médico Cirurgião Dr. Fernando David morreu. 
Um homem com 66 anos, um óptimo médico, dedicado, de uma verticalidade e frontali-
dade sem limites, sempre bem disposto interessado nos doentes, sempre disponível, para 
ajudar e tratar mesmo sem consulta. Era só aperceber-se que o doente precisava e lá vinha 
ele brincando e animando fazer o que fosse preciso.
Conheci o Dr. Fernando David na manhã do dia 11 de Abril de 2006, no dia seguinte ao ser 
operado a um cancro no cólon, quando ainda estava no recobro. Era um médico sempre 
bem-humorado, irradiava força e optimismo aos doentes. 
Pessoalmente reconheço e tenho a certeza que foi devido ao seu interesse, bonomias e 
sentido de humor que me ajudou bastante na minha recuperação.
No endereço http://www.adfa-portugal.com/pdf/1006/ /06.pdf pode ler-se o que escrevi 
na altura, neste nosso jornal, com o título “CARTA AOS CAMARADAS A AMIGOS DA ADFA 
E NÃO SÓ”.
Convivi com ele durante estes quase seis anos, após a minha primeira operação. Fiz mais 

quatro. Várias vezes precisei dos seus serviços e sempre encontrei um homem disponível, 
atencioso e amigo.
Os defi cientes das Forças Armadas, também perderam um profi ssional da saúde que nos 
respeitava e admirava e tudo tentava fazer para aliviar o nosso sofrimento.
Eu perdi um médico AMIGO, mas o Hospital da Força Aérea fi cou sem um elemento de 
grande envergadura. Por isso todos fi camos mais pobres e tristes.
A FAMILIA MILITAR ESTÁ DE LUTO.
Presto esta minha singela homenagem ao grande Médico Cirurgião, Capitão-de-Mar-e-
Guerra Dr. Fernando David, endereçando a toda a sua família as minhas sentidas condo-
lências.
Paz à sua alma. Que descanse em PAZ

António Joaquim Macedo Fernandes
Associado n.º 8270

Cartas à Redacção

Os Serviços de Saúde do Hospital da Força Aérea 
e de Portugal Ficaram Mais Pobres

Gostaria de dar uma achega ao assunto da actualização das pensões dos de-
ficientes das forças armadas, com toda esta polémica em torno desta ques-
tão que já se arrasta há dois anos, como podem processar isto, se nem a 
actualização do salário mínimo, do ano de 2011 foi processada. É realmente 
lamentável a atitude que estão a ter perante nós, porque somos os parentes 
pobres das forças armadas. Com tudo o que nos têm tirado se calhar é mais 
uma coisa que se preparam para fazer.
Não mando o meu número de associado porque se extraviaram parte dos 
meus documentos entre eles o cartão de associado da delegação do Porto, 
logo que me seja possível vou tratar deste assunto.
Peço desculpa por qualquer lapso neste e-mail, mas foi aquilo que senti para 
lhes transmitir.
Sem outro assunto de momento.
Os meus cordiais cumprimentos.

Ernesto Manuel Lima da Silva

Sou associado da ADFA, 
com incapacidade de 60%

Exmo. senhor Director do Elo
Depois de receber o elo n.º 424, fiquei sur-
preendido com o teor da 1.ª página, para 
não reagir a quente, reflecti e conversei 
com vários associados, alguns dos próprios 
órgãos sociais e todos partilharam comigo 
a indignação que senti. Se o elo fosse um 
jornal comercial até era capaz de compre-
ender o titulo como um chamariz para obter 
o maior numero de leitores com uma corrida 
às bancas de venda mas, o elo não é nada 
disso, deve ser o órgão de união de todos 
os DFA para criar um espírito de corpo cada 
vez mais forte para defender e reconquistar 
alguns direitos que o Dec. Lei 43 consigna-
va e que entretanto nos foram retirados. Os 
mais altos responsáveis da Nação elevam o 
trabalho da ADFA ao mais alto nível e não 
se cansam de afirmar que, as nossas rei-
vindicações são justas e sempre credores 

pelo sacrifício e serviço prestado à Nação. 
Os DFA são credores, e esses crédito é -lhe 
reconhecido pelas mais altas figuras de 
Estado nos discursos transcritos no mes-
mo Elo. Há uma certa contradição quando 
se diz que reconhecem e depois diz-se que 
isenta. Seria mais objectivo e eficaz se o 
título fosse por exemplo: ORÇAMENTO DE 
ESTADO PARA 2012 RECONHECE O TRABA-
LHO DA ADFA DESENVOLVIDO EM PROL DA 
REABILITAÇÂO E REINTEGRAÇÂO DOS DFA. 
DEVERIA REALÇAR/ CRITICAR o ARTIGIO DA 
CGA, QUE DIVERGE DA POSIÇÃO DA ADFA.
Não me vou alongar mais, devo dizer que até 
concordo com a maior parte dos artigos do 
Elo, fico indignado com os títulos bombásti-
cos como este e um outro - SAÚDE DE GRAÇA 
PARA TODOS OS DFA.

Associado R. Teixeira

Chamariz

A lei do IRS prevê que os contribuintes possam consignar 0,5% deste imposto a instituições reli-
giosas, de solidariedade social ou a pessoa colectiva de utilidade pública. A ADFA está enquadrado 
neste última categoria de instituição e os associados e amigos da associação poderão confi rmar 
aquela percentagem do valor do IRS liquidado à ADFA, bastando para isso indicar no Anexo H – 
NIF 500 032 246

E DESDE JÁ O NOSSO Obrigado
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Quero felicitar a Direcção Nacional, Delega-
ções e todos os Associados da família mili-
tar, que unidos e ao longo de muitos anos 
sempre souberam enfrentar de cabeça 
erguida os sacrifícios a que têm sido sujei-
tos constantemente, conforme se consta-
ta através do nosso Jornal “O Elo”. Só que 
agora nos últimos anos estamos todos a 
ficar adormecidos com promessas e mais 
promessas, palavras bonitas dos senhores 
democratas engravatados, que só falam da 
crise mas em nome dos outros e que nada 
fazem quando uns e outros fazem desvios de 
milhões e milhões. Senhores esses que não 
sabem no mínimo dos mínimos o quanto é o 
sofrimento daqueles que na sua juventude 
foram chamados e obrigados a cumprir um 

dever em nome de Portugal e que ficaram 
deficientes, mutilados e sofrem diariamen-
te as mazelas da guerra. Para as promessas 
mais promessas que nunca mais se concre-
tizam é preciso responder com um grito de 
revolta, união e mobilização, para dizer bas-
ta. Quantos como eu deficiente do ultramar 
– Angola, com uma incapacidade de 30%, 
que por ter sido considerado em serviço au-
fere uma miserável pensão de 239€,ainda 
descontam 28€, para IRS recebendo ape-
nas 211€. Porque há efectivamente muitas 
situações destas e outras ainda mais gra-
ves, aqui fica um alerta à nossa Direcção, 
vamos todos à luta.

O Associado
José Fernando Ribeiro Mendonça

Promessas mais promessas

Livro “A Minha Guerra”
Um amigo meu, ALCINO FERREIRA, o nosso camarada Paula Ferreira que esteve no DI 
(na Graça) no ano de 1973, acabou de publicar um livro - A MINHA GUERRA (Edição: 
Clube do Autor; Lisboa, 2011) - sobre a sua vivência na guerra colonial. Nele, entre 
outros, relata episódios e angústias que vivemos em conjunto, ele e eu, mas que serão 
comuns a muitos de nós.
A propósito do livro e dessa vivência escrevi um poema que acaba com a mesma frase 
do livro, que era costume nós proferirmos. Em anexo to envio para tua apreciação 
e possível publicação, caso julgues de interesse, tal como a reprodução da capa do 
livro.
Obrigado pela atenção e disponibilidade.

A propósito do livro “A Minha Guerra” de Alcino Ferreira, editado por Clube do Autor, 
2011

Amigo, meu amigo
Lisonjeado fiquei com a maneira
como me puseste na tua guerra,
a que chamaste minha. Minha é também
e ainda de uma geração inteira
que sofreu, não importa em que terra,
os medos de, ao partir, não saber se vem.
Explodindo a guerra em súbito final,
para quem, ferido ou estropiado,
é alívio achar-se em quarto de  hospital,
começa o pesadelo do que, insondado,
irá encontrar - ou perder - em Portugal.
As pessoais angústias aí partilhadas 
nutrem uma amizade que te agradeço,
sem tempo, sem distância e sem preço.
Algumas, talvez três, décadas passadas,
o acaso fez cruzar os nossos caminhos
e ficámos a saber que, apesar dos espinhos
cravados em guerra que não era nossa,
ganháramos  ambos uma paz ditosa, 
e libertámos um “assim é que se enxofra”.

José Manuel Furtado

Amigos,
Há 10 anos que a ADFA abriu processo, em Coimbra, sobre stress de guerra.
Há 10 anos que o assunto está POR RESOLVER, no Estado-Maior do Exército.
Há 10 anos que a Psiquiatria, através do meu médico psiquiatra, enviei para o
E.M.E.,4 Relatórios sobre o stress de guerra,(só 1 Relatório tem 16 págs.).
Há 10 anos que ando a ligar para o E.M.E., sem qualquer resposta.
Por fim, há cerca de 5 anos que desliguei-me do assunto.
O vosso Presidente, deu uma entrevista há pouco tempo num canal da TV, onde
disse que há “COMBATENTES” sem resposta, com os processos nas gavetas.
Disse também que muitos não são sócios devido ao atraso dos processos.(é o meu caso).
Aliás, o meu psiquiatra disse-me: QUANDO MORRERES ELES CHAMAM-TE.
(Isto implica verbas e eles não estão para te dar a % correspondente).
Por tudo isto, agradeço imenso o terem-me enviado o Jornal ELO, mas a partir de agora não 
estou mais interessado em recebê-lo.
Procº. nº. 618/PTE
Por outro lado, mudei de residência.
Ao vosso Dispor,

Orlando Cancela Ferreira 

Há 10 anos
Cartas à Redacção
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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

Últimas
Instituto da Segurança Social/Centro Nacional de Pensões

Pensões dos deficientes militares com carácter indemnizatório
A ADFA enviou ao director de Segurança Social do Centro Nacional de 
Pensões, José Barrias, um novo ofício sobre a situação originada pela 
redução da pensão auferida pelo Centro Nacional de Pensões pelos 
deficientes militares, solicitando uma “audiência com carácter de ur-
gência”.
O ISS/CNP procedeu a reduções nas pensões auferidas pelo CNP a to-
dos os cidadãos com mais do que uma pensão do regime contributivo 
e atingiu os deficientes militares com esta medida.
A ADFA lembra que “a pensão auferida pela Caixa Geral de Apo-
sentações (CGA) tem carácter indemnizatório e não faz parte do 
regime contributivo, pelo que a medida não pode ser aplicada a 

estes cidadãos”, atendendo a que “a pensão auferida pela CGA é 
por motivo de acidente ou doença ocorrida no cumprimento do 
serviço militar”.
A ADFA solicitou ao secretário de Estado Adjunto e da Defesa 
Nacional, Paulo Braga Lino, que intervenha “com urgência”, no 
sentido de “ser reposta a situação anterior a esta notificação [do 
CNP], atendendo ao carácter indemnizatório das pensões auferi-
das pelos deficientes das Forças Armadas”.
Foi divulgado um apelo aos associados atingidos por esta situ-
ação, para que se dirijam às delegações da sua área de residên-
cia.

Pedidos de Audiência
No âmbito do processo rei-
vindicativo da ADFA, a As-
sociação vai solicitar a mar-
cação de audiências com 
o ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros, com 
o ministro da Solidariedade 
e da Segurança Social e com 
o chefe do Estado Maior do 
Exército (EME).
A Associação pretende 
apresentar cumprimentos 
ao ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiro, Paulo 
Portas e tratar as questões 
relacionadas com a partici-
pação da ADFA no âmbito 
das iniciativas da FMAC, no 
Grupo de Trabalho da Euro-
pa do Sul, projecto “Amiza-
de Além Fronteiras”, presi-
dido pela Associação.
O tratamento das questões 
bilaterais entre o Estado 
Português e a República 
de Moçambique, no âmbi-
to do processo de inclusão 
dos deficientes militares 
oriundos e residentes em 
Moçambique (ADFA-PM/
Maputo) também vai ser 
abordado.

Na audiência vão ser tam-
bém analisadas as rela-
ções de cooperação com 
as organizações membros 
da FMAC em Angola, Gui-
né-Bissau, Moçambique e 
Timor-Leste.
Ao ministro da Solidarie-
dade e da Segurança So-
cial, Pedro Mota Soares, na 
apresentação de cumpri-
mentos, a ADFA vai também 
aludir às questões da área 
do processo de reabilita-
ção e inclusão das pessoas 
com deficiência em geral 
e a nova filosofia do órgão 
de consulta do Governo em 
relação às organizações 
ligadas à Reabilitação e In-
tegração das Pessoas com 
Deficiência.
A Associação cumprimenta-
rá o chefe do Estado-Maior 
do Exército (CEME), general 
Pina Monteiro, apresentan-
do assuntos relacionados 
com o processo de reabili-
tação e processo de quali-
ficação dos Deficientes das 
Forças Armadas oriundos 
deste Ramo.

2012 - Ano Europeu
do Envelhecimento Activo e da 
Solidariedade entre Gerações
O Parlamento Europeu aprovou 2012 como o “Ano Europeu do Envelheci-
mento Activo e da Solidariedade entre Gerações”. Estão envolvidos 27 pa-
íses da União Europeia, além da Islândia, do Liechtenstein e da Noruega.
Dedicado ao envelhecimento activo e ao diálogo inter-geracional, o Ano 
Europeu permitirá a “reflectir sobre a forma como os europeus estão a 
viver cada vez mais tempo e as oportunidades que daí decorrem”. Sobre 
outros desafios do envelhecimento, o Ano Europeu apela à tomada de 
acções políticas em domínios como o emprego, protecção social, educa-
ção e formação, saúde e serviços sociais, alojamento e infra-estruturas 
públicas.
O ministro da Solidariedade e da Segurança Social anunciou no dia 12 de 
Dezembro a criação de uma estrutura de coordenação do Ano Europeu 
2012, que contará com representantes de várias áreas.
Está prevista a realização de uma Conferência Internacional sobre Inova-
ção Social 2012, promovida pela Fundação Calouste Gulbenkian, no Ou-
tono de 2012, em Lisboa. A conferência abordará, por exemplo, temáticas 
como o emprego, a aprendizagem ao longo da vida, a vida autónoma.
São 40 as organizações europeias que fazem parte da coligação do Ano 
Europeu 2012. Para estas organizações, o Ano Europeu do Envelhecimen-
to Activo e da Solidariedade entre Gerações é uma “oportunidade de 
abordar a discriminação baseada na idade e as mudanças demográficas 
e conseguir uma situação mais justa e sustentável para as pessoas de 
todas as idades”.
De acordo com o site de informação oficial, “o Ano Europeu fomentará 
soluções inovadoras para os desafios económicos e sociais do envelhe-
cimento da população europeia. Também ajudará as pessoas idosas a 
manterem-se em boa saúde física e mental e a participarem mais activa-
mente no mercado do trabalho e nas suas comunidades”.

A fechar
DL 296/2009, 14 Outubro
Actualização das pensões
Face à “ansiedade e incerteza” geradas no 
seio dos DFA quanto à demora da actualiza-
ção de pensões (desde 2009 – DL 296/2009, 
14OUT), a ADFA solicitou esclarecimentos ao 
secretário de Estado Adjunto e da Defesa Na-
cional, Paulo Braga Lino, no dia 12 de Janeiro, 
em ofício enviado para o seu gabinete.
O ELO publicará as informações que forem re-
cebidas durante o mês de Fevereiro, uma vez 
que durante o fecho desta edição, não chegou 
o esclarecimento que a ADFA solicitou.

Ministério da Defesa  
Nacional
Subvenção à ADFA
O MDN informou a ADFA sobre a atribuição da 
subvenção anual para o exercício de 2012.
O ministério prevê uma redução de 10 por 
cento na subvenção de 2012, relativamente à 
subvenção que foi atribuída à Associação para 
o exercício do ano 2011.
“Dando conhecimento aos Órgãos Sociais Na-
cionais e Delegações, a ADFA lembra a missão 
que desenvolve no acompanhamento e apoio 
dos deficientes militares, na defesa dos seus 
direitos inalienáveis”, salienta a Direcção Na-
cional.

IRS
Deficientes em Serviço
A ADFA vai enviar ao secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, ao secretário de Estado Ad-
junto e da Defesa Nacional e ao provedor de 
Justiça um ofício para reiterar a aplicação do 
número 1 do artigo 12º do CIRS, na redacção 
da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, que 
considera que “as pensões dos deficientes em 
serviço são de carácter indemnizatório para 
efeitos fiscais”, diz a Direcção Nacional.
“A lei define que as pensões dos deficientes 
em serviço não sejam tributadas em sede de 
IRS, objectivo que a ADFA persegue há mais 
de dois anos”, lembra o presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda.
“É um erro grosseiro e teimosia da Adminis-
tração Pública”, afirma a Direcção Nacional da 
ADFA, avisando que “seremos intransigentes 
até à reposição da legalidade”.

ANUNCIE NO ELO, UTILIZE ESTE CUPÃO


